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MENSAGEM DO PRESIDENTEMENSAGEM DA PRESIDENTE

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO/PE (TRT6), em  consonân-
cia com o disposto no parágrafo único do artigo 70 da Constituição da Repúbli-
ca, bem como com o contido na Instrução Normativa (IN) nº 84, de 22 de abril 
de 2020, do Tribunal de Contas da União (TCU) e na Decisão Normativa (DN) TCU 
nº 187, de 9 de setembro de 2020, apresenta o RELATÓRIO DE GESTÃO REFEREN-
TE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, na forma de relato integrado.

O Relatório de Gestão de 2021 observa as regras estabelecidas na DN-TCU 
187/2020, contemplando os elementos de conteúdo, bem como as informações 
indicadas no seu Anexo II.

A finalidade deste documento é apresentar elementos que demonstrem, de 
forma integrada e de fácil compreensão, os resultados das ações empreendidas 
no exercício de 2021, para o alcance dos objetivos estratégicos que visam ao 
cumprimento da missão institucional .

Trata-se de instrumento voltado aos órgãos de controle externo, mas, acima 
de tudo, tem por objetivo apresentar à sociedade a estrutura, a governança e 
a estratégia do TRT6, e, principalmente, prestar contas dos recursos públicos 
aplicados no desempenho da sua atividade finalística, que é a efetiva entrega 
da prestação jurisdicional.

 Missão do TRT6: Realizar Justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo 
para a paz social e o fortalecimento da cidadania.

1

1
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mento da vacinação entre os magistrados(as), servidores(as), juris-
dicionados(s) e visitantes, objetivando o retorno gradativo e seguro 
das atividades  presenciais.

Foi editado o Plano Estratégico TRT6, sexênio 2021/2026, contendo 
as metas estabelecidas no XIV Encontro Nacional do Poder Judiciário 
para o exercício de 2021, que objetivam o monitoramento e a medi-
ção da prestação jurisdicional deste Tribunal.  

Importante ressaltar que,  a despeito das limitações já menciona-
das,  o TRT6 prestou os serviços judiciais com elevados índices de 
produtividade, conforme pode-se extrair dos resultados alcança-
dos em cumprimento às metas nacionais, estabelecidas pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ). 

Das sete metas estipuladas pelo CNJ para 2021, o TRT6 cumpriu cinco 
delas, restando ser atingida a Meta 2, que obteve 97,05% de cumpri-
mento e a Meta 5, com 82,86% de êxito, cabendo destaque para a 
Meta de Conciliação que, através da excelente atuação dos Centros 
Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (CEJUSC) 
do TRT6, atingiu o percentual de 111,20% de desempenho.

O CNJ publicou, ainda, a terceira edição do Ranking da Transparência do 
Poder Judiciário, que tem por finalidade promover a transparência e o 
controle social. De acordo com os dados apurados na referida edição, o  
TRT6 alcançou a pontuação de 95,65%, ficando na 3ª posição no ranking 
do segmento da Justiça do Trabalho, o que representou uma importante 
evolução em relação ao resultado de 2020, quando obteve a pontuação 
de 85,27%, ficando em 10º lugar entre os Tribunais do Trabalho.

O TRT6, mais uma vez, deparou-se com os desafios impostos pelas  
contingências orçamentárias e os impactos decorrentes da pan-
demia da Covid-19, que, embora menos intensos em comparação a 
2020, continuaram norteando as ações para o desenvolvimento das 
atividades do órgão. 

Cumpre destacar, dentre as medidas adotadas, a conclusão de pro-
cedimento licitatório para registro de preços visando ao fornecimen-
to e instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltai-
ca, conectados à rede, do tipo On-Grid. Trata-se de energia gerada 
por vias próprias, limpa, renovável e economicamente sustentável. 
Estima-se que o investimento realizado, em 2021, para atender 22 
imóveis deste Tribunal, retornará após 26 meses, gerando uma eco-
nomia da ordem de 428 mil reais ao ano. Ressalte-se que tal inicia-
tiva está diretamente alinhada ao objetivo estratégico “Promover o 
trabalho decente e a sustentabilidade”.

Ainda, no intuito de racionalizar os custos, foram adquiridos compu-

tadores portáteis (notebooks), tendo em vista a necessidade de atua-

lização dos equipamentos fornecidos aos(às) magistrado(as), em vir-

tude da depreciação sofrida, frente aos avanços tecnológicos.

Também foram contratadas licenças de uso de softwares de virtua-
lização de servidores, a fim de permitir o pleno funcionamento dos 
sistemas corporativos do Tribunal, com eficiência operacional, alta 
disponibilidade e alto desempenho. 

Ademais, intensificaram-se as ações de prevenção e controle do 
vírus da Covid-19, especialmente no que se refere  ao monitora-
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Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino

Cumpre esclarecer que, no capítulo III deste relatório, este TRT6 apre-
senta de forma mais detalhada os resultados obtidos em 2021.

Outrossim, há de se ressaltar que o índice geral de satisfação dos usu-
ários com os serviços prestados pelo TRT6 atingiu 74,4%, de acordo 
com a pesquisa realizada em 2021, o que representa um incremento 
de aproximadamente 2,3 % em relação ao ano anterior.

Além disso, o TRT6 foi premiado na categoria Prata no Prêmio CNJ de 
Qualidade, concedido anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça,  
com o fito de estimular os tribunais brasileiros na busca pela exce-
lência na gestão e no planejamento; na organização administrativa e 
judiciária; na sistematização e na disseminação das informações; bem 
como na produtividade, sob a ótica da prestação jurisdicional.

Nesta oportunidade, apresento o relato que segue, com a compilação 
das diversas atividades desenvolvidas pelo TRT6 ao longo de 2021, 
resultado do empenho e da ação conjunta do corpo de gestores(as), 
magistrados(as) e servidores(as), com o objetivo de oferecer uma 
prestação jurisdicional eficiente à sociedade pernambucana.

Finalmente, declaro conhecer minha responsabilidade em assegurar 
a integridade das informações constantes do presente Relatório de 
Gestão 2021, em atenção ao disposto na Decisão Normativa TCU nº 
187/2020, bem como reconheço a aplicação do pensamento coletivo 
institucional na preparação e apresentação do seu conteúdo, razão 
pela qual concluo pela sua conformidade com a Estrutura de Relato 
Integrado preconizada pela Corte de Contas.
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IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PRESTADORA DE CONTAS

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região é um órgão do Poder 
Judiciário,  integrante do segmento da Justiça do Trabalho, sediado no 
estado de Pernambuco e que tem como missão institucional realizar 
justiça, no âmbito das relações de trabalho, de forma célere e efetiva, 
contribuindo assim para a paz social e o fortalecimento da cidadania.

É de responsabilidade da Justiça do Trabalho processar e julgar as ações 
oriundas das relações de trabalho, conflitos que envolvam o exercício 
do direito de greve, indenização por dano moral ou patrimonial e de-
mais controvérsias decorrentes da relação de trabalho. É também res-
ponsável por atuar nos litígios que tenham origem no cumprimento de 

suas próprias sentenças, inclusive as coletivas.

A competência da Justiça do Trabalho está estabelecida no art. 114 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que se encontra 
disponível para consulta no seguinte link de acesso:

 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

Já o Decreto-Lei n.º 5.452/1943, mais comumente conhecido como Con-
solidação das Leis Trabalhistas (CLT), disciplina a atuação dos Órgãos da 
Justiça do Trabalho e pode ser visualizado em:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm

CAPÍTULO I ViSão geral organizacional
e ambiente externo
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O TRT6 possui abrangência jurisdicional no Estado de Pernambuco. A sua estrutura organizacional foi instituída no Regulamento Geral do TRT6, ao 
passo que as atribuições das unidades vinculadas à Presidência constam do Manual de Organização do TRT6, conforme disposto na Resolução Ad-
ministrativa TRT6 n.º  01/2017, alterada pela Resolução Administrativa TRT6 n.º 12/2020, e no Ato TRT6 GP n.º 23/2017 (disponíveis em: https://www.
trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas).
A estrutura organizacional do TRT6 conta com os Gabinetes da Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria Regional, 19 Gabinetes de Desembar-
gadores do Trabalho, 02 Seções Especializadas, 04 Turmas, o Tribunal Pleno, 70 Varas do Trabalho, 08 Centros Judiciários de Métodos Consensuais de 
Solução de Disputas (CEJUSCs), dos quais 07 são voltados para a 1ª instância e 01 para a 2ª instância e todos coordenados pelo Núcleo Permanente de 
Métodos Consensuais de Solução de Disputas (NUPEMEC), além de unidades de apoio judiciário e administrativo.
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ORGANOGRAMA DO TRT6

Organograma completo - https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/organograma
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Governança Pública compreende os mecanismos de liderança, estraté-
gia e controle, que possibilitam a avaliação, o direcionamento e o mo-
nitoramento da atuação da gestão, com vistas à prestação de serviços 
de interesse da sociedade.

A Política de Governança no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 
da 6ª Região foi instituída por meio do Ato TRT-GP n.º 71/2017, alterado 
pelos Atos TRT-GP n.ºs 153/2017 e 307/2018, com o objetivo de asse-
gurar a adesão aos princípios, às diretrizes e às práticas de governança 
institucional, sendo regida pelos princípios da legitimidade, equidade, 
responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability. 
A condução da Política de Governança Institucional é realizada pela 
Alta Administração, pelo Comitê de Governança Institucional e pela 
Rede Colaborativa de Governança Institucional.

Compõem a estrutura de governança institucional a sociedade, as orga-
nizações superiores, as instâncias externas de governança, as instâncias 
externas de apoio à governança, as instâncias internas de governança, 
as instâncias internas de apoio à governança e os gestores ocupantes de 
cargos e funções de natureza gerencial dos níveis estratégico e tático.

A Governança Institucional tem por objetivo melhorar o desempenho 
organizacional, contribuir para redução dos riscos e alinhar as ações à 
estratégia do TRT6, mediante o desenvolvimento das estruturas de go-
vernança, baseadas nos princípios da eficiência, transparência e presta-
ção de contas, para alcance de resultados institucionais que satisfaçam 
as expectativas da sociedade. 

Desembargador(a) do Trabalho Presidente;

Desembargador(a) do Trabalho Vice-Presidente;

Desembargador(a) do Trabalho Corregedor(a); 

Diretor(a)-Geral.

A ALTA ADMINISTRAÇÃO DO TRT6 É COMPOSTA

PELOS SEGUINTES MEMBROS:

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
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INSTÂNCIAS INTERNAS DE APOIO À GOVERNANÇA

Atuam como instâncias internas de apoio à governança: Ouvidoria, Co-
mitê de Governança Institucional, Rede Colaborativa de Governança 
Institucional, Comitê de Gestão Estratégica, Comitês e Comissões do 
TRT6, Secretaria de Auditoria, Coordenadoria de Gestão Estratégica, Di-
visão de Gestão e Governança de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação, Núcleo de Governança em Gestão de Pessoas, Núcleo de Gover-
nança de Contratações, Gestores(as) ocupantes de cargos e funções de 
natureza gerencial dos níveis estratégico e tático. 

O Comitê de Governança Institucional é composto pela Alta Admi-
nistração e pelos seguintes representantes: Juiz(a) Auxiliar da Presidên-
cia, Juiz(a) Auxiliar da Corregedoria, Juiz(a) Representante do Tribunal na 
Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, Representante 
do Comitê Gestor Regional da Política Nacional de Atenção Prioritária 
do 1º Grau de Jurisdição e do Orçamento do 1º Grau, Secretário-Geral 
da Presidência e Coordenador de Gestão Estratégica.

A Rede Colaborativa de Governança Institucional é composta pelos 
seguintes representantes: Juiz(a) Ouvidor, Diretor(a) da Escola Judicial, 
Membros do Comitê Gestor Regional da Política Nacional de Atenção 
Prioritária do 1º Grau de Jurisdição e do Orçamento do 1º Grau, Diretor(a) 
da Secretaria de Auditoria, Diretor(a) da Secretaria de Gestão de Pesso-
as, Diretor(a) da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
Diretor(a) da Secretaria Administrativa, Diretor(a) da Secretaria de Orça-
mento e Finanças, Coordenador(a) de Segurança Institucional, Chefe do 
Núcleo de Comunicação Social, AMATRA 6ª Região e SINTRAJUF/PE.

O Comitê de Gestão Estratégica é composto pelos seguintes repre-
sentantes: Desembargador(a) Presidente; Desembargador(a) Vice-Pre-
sidente; Desembargador(a) Corregedor(a); Desembargador(a) Presi-
dente do Comitê Gestor do PJe; Juiz(a) Auxiliar da Presidência; Juiz(a) 
Auxiliar da Corregedoria; Juiz(a) Representante do Tribunal no Subco-
mitê Gestor da Justiça do Trabalho na Rede de Governança Colabora-
tiva do Poder Judiciário; Juiz(a) Coordenador(a) do Centro Judiciário de 
Métodos Consensuais de Solução de Disputas (Cejusc) do Recife; Juiz(a) 
Coordenador(a) da Escola Judicial do TRT6; Titular da Secretaria-Geral 
da Presidência; Titular da Diretoria da Secretaria de Gestão de Pessoas 
e Titular da Coordenadoria de Gestão Estratégica.

A Secretaria de Auditoria é unidade de apoio administrativo, com au-
tonomia técnica, vinculada à Presidência e tem suas atividades regula-
mentadas pelo Ato TRT GP nº 280/2021. Sua principal função é verificar 
e comprovar a legalidade e legitimidade dos atos de gestão e avaliar 
os resultados, especialmente quanto à eficiência e eficácia das ações 
administrativas.

A Coordenadoria de Gestão Estratégica é unidade de apoio admi-
nistrativo, que tem como objetivo principal auxiliar a Presidência e as 
demais unidades do Tribunal no desenvolvimento de ações e estraté-
gias de planejamento e gestão, baseadas em estudos de desempenho 
institucional e demandas internas e externas, agregando conhecimen-
tos inovadores e especializados.
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COMITÊS DESCRIÇÃO

MODELO DE NEGÓCIOS

O modelo de negócios do TRT6 é representado por meio de sua Cadeia 
de Valor e objetiva demonstrar a maneira como a instituição se organi-
za para atingir seus objetivos e cumprir a sua missão.

A Cadeia de Valor do TRT6 consiste em um diagrama que representa, 
de modo sintético, o fluxo de transformação das demandas (entradas) 
recebidas pelo Tribunal, com gradual agregação de valor, por meio dos 
macroprocessos, resultando em produtos e serviços (saídas) colocados 
à disposição dos interessados (clientes).

A missão institucional realiza-se por intermédio de processos internos, 
que devem ser eficientes e eficazes, possibilitando que o Tribunal pro-
duza os resultados almejados e entregue valor à sociedade. 

Em conformidade com o disposto no Ato TRT-GP n.º 248/2017, a Cadeia de 
Valor do TRT6 identifica as principais demandas recebidas (insumos), os pro-
dutos e/ou serviços, os clientes beneficiários, bem como os macroprocessos 
e principais processos responsáveis pela geração de valor, disponível em:

 http://www.trt6.jus.br/portal/processos-organizacionais

Na instância interna de apoio à governança, ressalta-se a atuação dos Comitês.
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Os macroprocessos finalísticos, processos de negócio, são aqueles relacionados à essência do funcionamento do órgão, e, portanto, responsáveis 
por entregar valor à sociedade. Assim, sobressai-se o macroprocesso Prestação Jurisdicional, cujos principais insumos são reclamações trabalhis-
tas, recursos, ações originárias e pedidos de conciliação, os quais, após transformações, entregam como valor a solução dos conflitos decorrentes 
das relações de trabalho, materializada nas decisões judiciais, conciliações, pagamentos dos créditos trabalhistas.

Para sua realização, o referido macroprocesso envolve as Varas do Trabalho, os Gabinetes de Desembargadores, as Turmas e o Tribunal Pleno, 
além de unidades de apoio judiciário.

De maneira ampla, o macroprocesso finalístico Prestação Jurisdicional formata e representa predominantemente a Cadeia de Valor do TRT6, na 
medida em que tem como principal objetivo solucionar os conflitos decorrentes das relações de trabalho, possibilitando a este órgão realizar a 
sua missão, entregando valor à sociedade. Os principais processos que o compõem estão identificados na figura a seguir:
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A Prestação Jurisdicional, em geral, tem início com o ajuizamento da 
ação trabalhista e prossegue com a adoção de providências prelimina-
res que almejam garantir a ampla defesa e o saneamento de eventu-
ais falhas processuais, tornando o processo apto para cognição. Sendo 
constatada a negativa das partes diante da tentativa inicial de conci-
liação, tem-se a instrução do feito e a prolação da sentença, no caso 
do 1º grau, ou a lavratura do acórdão, quando se tratar de matérias re-
cursais ou de competência originária do 2º grau de jurisdição. Decorri-
do o prazo recursal sem interposição de recursos, certifica-se sobre o 
trânsito em julgado da decisão, dando-se início à fase executória, que 
tem como ponto de partida a liquidação (valoração monetária da deci-
são) e, em seguida, a execução propriamente dita. Por outro lado, caso 
exista inconformismo da parte vencida com a decisão do litígio, tem-se 
a possibilidade de apresentar, dentro dos prazos legais, recursos para 
modificar ou até mesmo suspender os efeitos da sentença na fase de 
conhecimento ou executória.

Vale lembrar que não existe um tempo determinado para a so-
lução do conflito pelas vias consensuais, podendo a composição 
ocorrer em qualquer fase e grau de jurisdição, sempre respeitando 
a vontade soberana das partes.

Também contribui com a entrega de valor o macroprocesso de Uni-
formização Jurisprudencial, que envolve unidades do 2º grau, Tribunal 
Pleno e unidades de apoio judiciário.

Esses processos de negócio contam com os macroprocessos de apoio 
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a Governança e Estratégia Organizacional; Auditoria; Informação e Co-
municação Institucional; Gestão de Pessoas; Gestão de Infraestrutura 
e Logística; Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil; e Gestão da 
Tecnologia da Informação, que oferecem as condições necessárias para 
realização de suas ações.

AMBIENTE EXTERNO

Assim como todas as organizações, o cenário de atuação do TRT6 está 
sujeito a inúmeras variáveis de origens internas e/ou externas que in-
fluenciam - de maneira determinante - os aspectos da prestação jurisdi-
cional e por consequência a nossa relação com a sociedade. Assim, essa 
interação com o ambiente externo nos condiciona a exercer simultane-
amente os papéis de agentes ativos e passivos no contexto econômico, 
político e social.

É no ambiente externo à instituição que as ameaças e oportunidades 
poderão alterar significativamente os cenários planejados, pois não po-
dem ser manipuladas diretamente e ocorrem de forma alheia ao dese-
jo dos gestores. Entretanto, mesmo sendo de difícil identificação, não 
devem deixar de ser monitoradas, pois uma vez reconhecidas é possí-
vel traçar novas perspectivas e agir de forma proativa.

Nos últimos anos, dois acontecimentos externos foram extremamente 
marcantes para a movimentação processual do TRT6 e para a forma 
atual em que se dá a atividade jurisdicional. O primeiro deles foi a refor-
ma trabalhista, e o segundo a pandemia decorrente da Covid-19.  

A partir do final de 2017, a Justiça do Trabalho passou a ter um novo 

marco legal com a aprovação da Lei n.º 13.467, de 13 de julho de 2017, 
com vigor a partir de 11/11/2017, que alterou a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e as Leis n.º 6.019, de 3 de janeiro de 1974,n.º 8.036, de 11 de 
maio de 1990 e n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, com vistas a adequar a 
legislação às novas relações de trabalho.

Os dados estatísticos da movimentação processual dos últimos sete 
anos (2015 – 2021) refletem, a partir da aprovação da nova legislação, 
uma nítida mudança no volume de novas ações apresentadas no Judi-
ciário Trabalhista em Pernambuco. Devemos ressaltar, no entanto, que, 
além da reforma, os números neste ramo de justiça são os mais sensí-
veis aos impactos da conjuntura social, política e econômica.
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Até 2017, o comportamento da demanda processual no 1º grau de juris-
dição, porta de entrada das ações trabalhistas, registrou pequenas va-
riações anuais. Já no biênio seguinte (2018-2019), houve reduções signi-
ficativas de demanda. Destaque-se que o ano de 2018 foi marcado por 
crises econômicas, políticas e, também, pelas mudanças trazidas pela 
nova legislação trabalhista. Em 2019 - segundo ano pós-reforma - foi 
verificada uma pequena recuperação da demanda, da ordem de 6,22%.

Com relação ao 2º grau de jurisdição, os efeitos da reforma foram per-
cebidos em sentido inverso. Enquanto no 1º grau constataram-se de-
créscimos no número de novas ações, no segundo grau foram notados 
incrementos até 2019.

A retração da demanda pode ser explicada pela aplicação das novas 
regras do direito trabalhista e, ainda, pelos efeitos trazidos pela crise 
econômica brasileira e especificamente da pernambucana que atingiu 
o seu ápice em 2015, com a desmobilização de polos econômicos de 
inúmeros postos de trabalho que ainda não foram retomados.  

Merece destaque o fato de que desde 2016 – com exceção de 2020 - o 
nosso Tribunal vem solucionando um número maior de processos do 
que os recebidos a cada ano, o que significa uma redução gradual do 
saldo de processos que temos a julgar e uma consequente maior rapi-
dez no atendimento dos pleitos advindos da sociedade.

Com relação à produtividade alcançada, representada pelo número de 
soluções proferidas sobre os casos novos ajuizados, ficou demonstrado 
que entre 2017 e 2019 o Regional superou o índice de 100%, tanto em 
relação ao primeiro quanto ao segundo grau de jurisdição. 

Já o cenário imposto pela pandemia de Covid-19, com o fator do afas-
tamento social paralisando principalmente as audiências no 1º grau e 
as sessões das turmas e Pleno no 2º grau, reduziu a capacidade de jul-
gamento dos processos trabalhistas, o que impactou na produtividade 
obtida no ano de 2020 (94,90%).

O resultado de 2021 apresentou uma produtividade de 106,23% 
(+9,25% em relação ao resultado de 2020). A 1ª Instância julgou 63.354 
(+21,94%) e a 2ª Instância solucionou 22.196 processos (-15,76%).

Em se tratando de demanda processual na Justiça do Trabalho da 6ª Re-
gião, o ano de 2021 foi bastante semelhante ao de 2020. Enquanto em 
2020 - na 1ª Instância - foram recebidos 58.102 casos novos, em 2021 fo-
ram autuadas 58.016 novas ações, praticamente a mesma quantidade. 

PRINCIPAIS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE

Ouvidoria

A Ouvidoria do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) 

é um serviço oferecido ao cidadão para receber suas solicitações, re-

clamações, denúncias, sugestões e elogios, visando ao aprimoramento 

das atividades jurisdicionais. É um canal permanente para comunica-

ção da sociedade com a instituição.

Por possuir a função de atender ao cidadão em suas dúvidas, inquie-
tudes e reclamações, o órgão encaminha as solicitações às Unidades 
de Trabalho competentes para providências, acompanhando-as, solici-
tando e sugerindo soluções. A Ouvidoria também é responsável pelo 



20

RE
LA

TÓ
RI

O
  D

E 
G

ES
TÃ

O
 T

RT
6 

- 2
02

1

Serviço de Atendimento ao Cidadão, referente aos pedidos de acesso 
à informação, de que trata o inciso I do artigo 9º da Lei n.º 12.527/2011, 
conforme disciplina o Ato TRT GP N.º 260/2012.

Portal do TRT6

Em seu portal eletrônico (disponível em: http://www.trt6.jus.br/por-
tal/), o TRT6 disponibiliza informações e links de acesso aos principais 
serviços oferecidos eletronicamente, com vistas a proporcionar maior 
transparência e acessibilidade ao usuário, em observância às exigências 
do Tribunal de Contas da União (TCU), do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG).

Com a finalidade de estimular os órgãos do Judiciário a disponibiliza-
rem suas informações de forma mais clara e padronizada à sociedade, 
tornando mais fácil e transparente o acesso aos dados de gestão, o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou em 2021 a terceira edição 
do Ranking da Transparência do Poder Judiciário, estabelecendo crité-
rios e itens que devem ser atendidos pelos tribunais para promoção 

da transparência e do controle social. Essa ação visa atender à Lei de 
Acesso à Informação (LAI), sancionada em novembro de 2011.

Nesta edição foram analisados itens como a divulgação dos objeti-
vos estratégicos, das metas e indicadores, dos levantamentos esta-
tísticos sobre a atuação do órgão, do calendário das sessões colegia-
das, entre outros serviços. 

De acordo com os dados apurados e publicados pelo CNJ relativos ao 
Ranking da Transparência do Poder Judiciário, o TRT6 atingiu a pontu-
ação de 95,65%, obtendo a 3ª posição no ranking do segmento da Jus-
tiça do Trabalho. Sendo este também um dos eixos em que se baseia 
o prêmio CNJ de Qualidade. O resultado representa uma significativa 
evolução em relação ao ranking passado, quando o TRT6 ficou em 10º 
lugar entre os Tribunais do Trabalho com o resultado de 85,27%.

A partir da página inicial de nosso Portal já é possível realizar consultas 
sobre andamentos processuais e dos demais conteúdos existentes no 
portal. Além disso, um menu suspenso de navegação direciona o usu-
ário para áreas de interesse específico, tais como Institucional, Serviços, 
Notícias, Jurisprudência, Transparência, Legislação, Ouvidoria e Conta-
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tos. Também merece destaque na página uma série de links e atalhos para 
os serviços oferecidos pelo TRT6 e que são mais procurados pela sociedade.

A seguir, são indicadas as formas de acesso às redes institucionais:

O Portal do TRT6 acompanha o padrão e a identidade visual definida para 
todos os Tribunais do segmento da Justiça do Trabalho.

Manter o conteúdo constantemente atualizado e ir além dos dados referen-
tes à atividade judiciária é um dos  compromissos da Instituição. Assim, pro-
cura-se sempre estar próximo da sociedade e informar sobre uma série de 
outras áreas de interesse para o cidadão.

Redes Sociais 

Também é possível obter informações diárias sobre as notícias e novida-
des do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) e da Justiça do 
Trabalho, de uma maneira prática, rápida e dinâmica, por meio das redes 
sociais institucionais. 

Instagram: @trt6pe

Facebook: https://www.facebook.com/TRTPE/ (link externo). Nesta rede é 
possível acompanhar as notícias mais recentes do Tribunal – também publi-

cadas no site – e ter acesso a conteúdos preparados exclusivamente para o ca-
nal. Além disso, tem-se postagens compartilhadas de parceiros, como o CSJT 
e o TST, e responde-se aos questionamentos dos cidadãos enviados inbox.

Flickr: https://www.flickr.com/photos/89154134@N08/ (link externo). Álbum de 
fotos virtuais do TRT6 contendo a cobertura fotográfica dos nossos eventos.

Twitter: https://twitter.com/TRT6_PE (link externo)

YouTube:https://www.youtube.com/channel/UC3KtXESmSGCW-
QGHUfR_lmyw (link externo). Por meio desta rede é possível 

reproduzir vídeos produzidos pelo TRT6.
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Escola Judicial do TRT6:https://www.youtube.com/user/EscolaJu-
dicialTRT6 (link externo). Canal próprio onde estão armazenadas 

videoaulas e webconferências 

Issue: https://issuu.com/trt6 (link externo). Nesta rede ficam disponibili-
zados, em formato virtual, projetos gráficos, como a Revista Dialogar, a 

Revista de Gestão e o calendário institucional.

Soundcloud: https://soundcloud.com/trtpe (link externo). Canal de pod-
casts em que o usuário encontra 85 faixas de áudios do Programa Justiça 
do Trabalho Num Minuto, que trata de variados temas da justiça trabalhis-

ta de uma forma simples e rápida.

Balcão Virtual

O Balcão Virtual é uma plataforma de atendimento, em tempo real, por meio 
de videoconferência, que está em funcionamento em várias unidades do 
TRT6, inclusive as 70 Varas do Trabalho de Pernambuco. Tal plataforma pro-
porciona ao usuário uma experiência similar àquela do balcão físico, onde o 
interessado(a) consegue se comunicar  com um(a) servidor(a) do TRT6, como 

se o atendimento ocorresse de forma presencial, a diferença é que isso é feito 
por intermédio de um computador ou celular. 

A plataforma atende à Resolução 372/2021 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) sendo importante salientar que tal ferramenta não substitui o sistema 
de peticionamento presente no processo eletrônico. Dessa forma, não pode 
ser usado para o protocolo de petições.

O acesso a tal plataforma encontra-se disponível no sítio eletrônico 
www.trt6.jus.br.

Carta de Serviços

Com o objetivo de informar e facilitar o acesso do cidadão à Justiça do Trabalho 
de Pernambuco, bem como conferir publicidade aos respectivos compromis-
sos e padrões de qualidade de atendimento ao público, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 6ª Região disponibilizou sua Carta de Serviços ao Cidadão.

A Carta de Serviços ao Cidadão do TRT da 6ª Região foi instituída por 
meio do Ato TRT-GP nº 408, de 18 de setembro de 2015, e encontra-se 
publicada no Portal do TRT6 disponível em: https://www.trt6.jus.br/por-
tal/carta-de-servicos-ao-cidadao 

Pesquisa de Satisfação
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O TRT6, na busca do aprimoramento dos serviços prestados à sociedade, 
vem realizando ao longo dos últimos 06 (seis) anos a pesquisa de satisfação 
dos usuários, com o objetivo de subsidiar iniciativas que atendam os anseios 
da sociedade e aprimorem a prestação jurisdicional.

A pesquisa vem sendo realizada desde 2016 e tem como principal objetivo 
mensurar o nível de satisfação da sociedade em relação ao TRT6 sobre os se-
guintes aspectos: o atendimento prestado ao cidadão, as instalações físicas 
do órgão, a prestação jurisdicional da 1ª instância e da 2ª instância, os canais 
de comunicação com a sociedade, o Sistema PJe e os demais serviços online 
oferecidos pelo Tribunal.

Devido às medidas de proteção social exigidas no combate à pandemia, a 
divulgação da pesquisa foi realizada exclusivamente por meio de notícias e 
banners eletrônicos no portal institucional do TRT6.

O perfil predominante dos usuários que responderam ao questionário em 
2021 foi de advogados (46,3%), na faixa etária entre 51 e 60 anos de idade 
(28,4%) e do gênero masculino (64,2%).

Índice de Satisfação do Usuário

O critério de apuração para o índice de satisfação do usuário é calculado a 
partir da relação entre o somatório das respostas positivas que indicam o 
usuário muito satisfeito (notas 4 e 5) com as respostas neutras que indicam o 
cliente satisfeito (nota 3) dividido pelo número total de respostas à pesquisa.
Fórmula de cálculo:

Onde:

ISU = Índice de Satisfação do Usuário 

TRespPos = Total de respostas positivas que indicam usuário Muito satisfeito 
(Notas 5 e 4)

TRespNeut = Total de respostas neutras que indicam usuário Satisfeito (Nota 3)

TResp = Total de respostas à pesquisa

Em 2021, o índice geral de satisfação do usuário do TRT6 foi de 74,4, o que re-
presenta uma evolução de aproximadamente 2,3 % em relação ao ano anterior.
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Determinação da materialidade das informações 

A materialidade das informações apresentadas neste relatório de gestão, na forma integrada, foi fruto de um processo de identificação, avaliação e prio-
rização dos temas relevantes que afetam ou podem afetar a capacidade deste órgão de gerar valor. Participaram os gestores das áreas de governança; 
gestão estratégica; orçamento e finanças; gestão de pessoas; licitações e contratos; patrimônio e infraestrutura; tecnologia da informação e comunica-
ção; e sustentabilidade ambiental. 

Importante mencionar que os temas materiais e os limites dos relatos das correspondentes áreas envolvidas foram definidos a partir de critérios objeti-
vos de priorização. A seguir, são relacionados os 10 (dez) temas materiais definidos pelo TRT6:

Questões legais e econômicas;

Governança;

Gestão de recursos escassos (financeiros e humanos);

Gestão de riscos;

Qualidade do produto (prestação jurisdicional);

Relacionamento com os clientes (jurisdicionados e advogados);

Comunicação e relacionamento com públicos de interesse;

Eficiência operacional;

Retórica organizacional;

Transparência.

A representação gráfica do resultado da pesquisa por áreas de interesse é detalhada nos quadros a seguir:
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A Gestão de Riscos do TRT6 objetiva incorporar a visão de riscos à toma-
da de decisão, em conformidade com as melhores práticas adotadas no 
setor público, como parte do modelo de governança, sendo aplicável aos 
processos organizacionais que impactam diretamente na consecução 
dos objetivos institucionais, contribuindo especialmente para o alcance 
do objetivo estratégico, “Fortalecer a governança e a gestão estratégica”, 
constante do Plano Estratégico 2021-2026. No âmbito do TRT6, a ges-
tão de riscos é regida pelas seguintes normas internas: 

      ATO TRT-GP nº 464/2015, que institui o Comitê de Gestão de Riscos (CGR);  
                        

     ATO TRT-GP nº 177/2019, que dispõe sobre a Política de Gestão 
de Riscos do TRT6; 

      ATO TRT-GP nº 178/2019, que estabelece o apetite a riscos e as dire-
trizes para tratamento de riscos. 

Na Metodologia de Gestão de Riscos do TRT6, os riscos são identificados 
e classificados em níveis (NR), por meio da estimativa da probabilidade 
do risco (P), impacto do risco sobre o processo/projeto (I) e relevância do 
processo/projeto (R) para a realização da missão do Tribunal, conforme 
apresentado a seguir:

CAPÍTULO II riScoS, oportunidadeS
e perSpectiVaS 
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A partir da classificação do Risco, são definidas ações para tratamento 
dos riscos conforme as diretrizes estabelecidas pela Presidência do TRT6 
(ATO TRT-GP 178/2019), por meio da seleção das estratégias para evitar, 
transferir, mitigar ou aceitar o risco. 

Em 2020, tendo em vista a declaração pública de pandemia, decorrente 
do novo coronavírus, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 
de março de 2020, e a Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), que estabeleceu regime de plantão ex-
traordinário para prevenir o contágio e garantir o acesso à justiça no pe-
ríodo emergencial, a Coordenadoria de Gestão Estratégica com o apoio 
do Comitê de Gestão de Riscos do TRT6, conduziu trabalho para identifi-
cação e tratamento dos riscos nos processos de trabalho decorrentes do 
trabalho remoto na pandemia. 

Em 2021, deu-se continuidade às ações de ampliação da Gestão de Riscos 
no Tribunal, envolvendo processos ainda relacionados à Área de Supor-
te porém, abrangendo equipes que atuam tanto na Área Administrativa 
quanto na Área Finalística, com o objetivo de disseminar a cultura da Ges-
tão de Riscos em todas as unidades do Tribunal.

Os processos trabalhados ao longo do ano foram:

    Processo de Provimento de Cargos de Magistrados por Concurso 

   Processo de Provimento de Cargos de Magistrados por Promoção de 
Juiz substituto para titular

    Processo de Provimento de Cargos de Magistrados por Remoção Interna 

     Processo de Provimento de Cargos de Magistrados por Remoção Externa 

    Processo de Provimento de Cargos de Magistrados por Acesso ao Tribu-
nal (MPT, OAB e Promoção por Merecimento/Antiguidade)

    Processo de Provimento de Cargos de Servidores por Concurso/Nomeação 

     Processo de Provimento de Cargos de Servidores por Nomeação em CJ 
com curso e sem vínculo com a administração pública 

     Processo de Provimento de Cargos de Servidores por Readaptação 

     Processo de Provimento de Cargos de Servidores por Aproveitamento 

     Processo de Provimento de Cargos de Servidores por Reintegração 

     Processo de Provimento de Cargos de Servidores por Recondução
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As ações definidas foram alinhadas com o Planejamento Estratégico da Instituição com a finalidade de contribuir para o cumprimento da Missão Institu-
cional. Priorizou-se o gerenciamento dos riscos que poderiam vir a comprometer a estratégia do Tribunal e o pleno funcionamento dos seus processos 
de trabalho. Assim, foram consolidadas práticas para a mitigação dos riscos decorrentes do cenário de crise, com o objetivo de orientar os gestores na 
busca por opções e soluções para as dificuldades advindas do trabalho remoto, no contexto da pandemia. Os cartões a seguir fazem a correlação entre 
os processos trabalhados pela Gestão de Riscos e as perspectivas, os objetivos estratégicos e os seus enquadramentos na cadeia de valor do TRT6.
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Gestão de Riscos e Controles Internos

No TRT6, o modelo de gestão de riscos serve como guia para orientar as atividades de identificação, análise, avaliação e elaboração dos planos de 
tratamento dos riscos relacionados aos processos de trabalho organizacionais. Nos planos, são identificados os riscos e estabelecidos os contro-
les e as medidas mitigadoras, os quais são devidamente monitorados. Nas decisões de priorização dos processos de trabalho para a elaboração 
dos planos, a Cadeia de Valor do Tribunal é utilizada como ferramenta norteadora, alinhada aos objetivos estratégicos institucionais.  O modelo 
de gestão de riscos do TRT6 é baseado em três linhas de defesa, conforme figura apresentada a seguir:

A primeira linha de defesa é composta pelos(as) gestores(as) de unidades, responsáveis pela identificação e tratamento dos riscos dos processos de 
sua área de atuação. A segunda linha de defesa compreende as unidades que efetuam a supervisão dos controles definidos, verificando a eficácia 
da implantação e a conformidade com os planos de tratamento de riscos elaborados. A terceira linha de defesa envolve a unidade de auditoria e 
atua na avaliação da efetividade do sistema de controle estabelecido. Nesse modelo, cada grupo de gestores(as) que compõem as linhas de defesa 
desempenha um papel distinto no sistema de controle interno, de acordo com a estrutura do TRT6. O Comitê Gestor de Riscos é responsável por 
deliberar sobre as principais diretrizes e temas relacionados à gestão de riscos, atuando como instância consultiva da Administração do Tribunal.
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CAPÍTULO III goVernança, eStratégia e
deSempenho

O modelo de governança do TRT6 define o modo como os diver-
sos atores se organizam, interagem e procedem para assegurar 
que a condução institucional esteja alinhada aos interesses sociais.

O Comitê de Governança Institucional é responsável por acompa-
nhar o desenvolvimento da Política de Governança do TRT6 e por 
avaliar, dirigir e monitorar a gestão do TRT6 com vistas a cumprir 
as demandas da sociedade e, para isso, conta com o apoio de di-

versas unidades internas. 

O TRT6 dispõe do Núcleo de Governança de Tecnologia da Informação 

e Comunicação, do Núcleo de Pessoas e do Núcleo de Contratações em 

sua estrutura organizacional. Essas unidades são vinculadas às suas áreas 

temáticas e atuam também como apoio aos seus respectivos comitês te-

máticos. Os comitês, por sua vez, fornecem direcionamentos para as de-

cisões institucionais. Além das já referidas unidades, destaque-se ainda a 

atuação dos Comitês de Gestão Estratégica e o de Gestão de Riscos, que 

atuam com o suporte da Coordenadoria de Gestão Estratégica.

GOVERNANÇA
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O atual Plano Estratégico do TRT6 foi elaborado seguindo os critérios 
definidos no Modelo da Estratégia da Justiça do Trabalho (Resolução 
CSJT n.º 259/2020), a partir de processos participativos, com realizações 

de consultas públicas às áreas temáticas do Tribunal, a magistrados(as) 
e servidores (as), garantindo a representatividade de 1º e 2º graus. Seus 
principais marcos temporais estão demonstrados a seguir:

ESTRATÉGIA

O Plano Estratégico do TRT6 foi aprovado pela Resolução Administrativa nº 05/2021, de 31 de maio de 2021, e tem abrangência de seis anos (período 
de 2021 a 2026). Além de participativo, o referido plano foi desenvolvido e pautado por uma visão integrada e balanceada da organização, alinhando 
objetivos, metas e indicadores, de forma a permitir que as unidades internas desenvolvam suas iniciativas de maneira harmônica. Sua concepção foi 
fundamentada nas diretrizes prescritas pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
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Plano Estratégico é a formalização do planejamento estratégico da 
organização, contendo a missão, a visão, os valores institucionais, os 
objetivos estratégicos, o mapa estratégico, os indicadores, as metas e 
iniciativas para determinado período de vigência. De forma direta, ele 
é a representação física do processo de planejamento.

Por determinação do Conselho Nacional de Justiça os órgãos do 
Poder Judiciário devem ter seus respectivos planos estratégicos 
alinhados à Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026, e 
adotar o Balanced Scorecard (BSC) como metodologia de medição 
e gestão de desempenho.
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No quadro seguinte, são apresentadas as correlações entre os macrode-
safios do Poder Judiciário e os objetivos da Justiça do Trabalho e do TRT6:

A metodologia de medição e gestão adotada pelo TRT6 foi o BSC, e 
o mesmo preconiza a distribuição de objetivos em perspectivas, sen-
do um sistema de gestão que visa comunicar, quantificar e avaliar o 
desempenho da instituição em relação aos seus objetivos estratégi-
cos, permitindo um equilíbrio entre objetivos de curto, médio e longo 
prazo e entre medidas financeiras e não financeiras.
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No Balanced Scorecard o nível da efetividade da estratégia orga-
nizacional é mensurado através dos indicadores de desempenho, 
que são os instrumentos responsáveis pelo monitoramento do 
alcance das metas. 

Para serem efetivas, as metas devem ser específicas para expressar com cla-
reza o que deve ser alcançado, sem ambiguidades e mensuráveis para de-
monstrar em que medida o objetivo deve ser alcançado em certo intervalo 
de tempo. Além disso, devem ser desafiadoras, de modo a superar o desem-
penho organizacional anterior e chegar o mais perto possível do que foi esta-
belecido para o período, observadas as limitações orçamentárias existentes.

Periodicamente são realizados os Encontros Nacionais do Poder Judici-
ário promovidos pelo Conselho Nacional de Justiça,  que tem como um 
dos seus principais objetivos revisar e aprovar Metas Nacionais, Metas 
Específicas e Diretrizes Estratégicas para o ano subsequente. Durante o 
XIV Encontro Nacional do Poder Judiciário, foram aprovadas sete metas 
nacionais para o ano de 2021, que, automaticamente, foram adotadas 
como obrigatórias, além de seus respectivos indicadores.

A seguir, tem-se o rol de indicadores e metas definidos para 2021. Os 
resultados do acompanhamento serão abordados no tópico Resulta-
dos e Desempenho da Gestão.
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deste órgão realiza periodicamente Reuniões de Análise da Estraté-
gia (RAE) para dar publicidade ao acompanhamento de indicadores, 
metas e iniciativas estabelecidas, bem como a eventuais ajustes estra-
tégicos que se façam necessários ao longo do ciclo. Com vistas a pro-
porcionar uma maior transparência e agilidade no acesso às informa-
ções, foi desenvolvida pela CGE a ferramenta gerencial “Observatório 
do TRT6”, por meio da qual é possível verificar, além dos indicadores, 
os pontos em que os gestores podem atuar com ações específicas de 
melhoria nos resultados. Por último, ressaltamos o necessário desdo-
bramento da estratégia organizacional em planos temáticos que irão 

compor o portfólio de projetos e programas do TRT6. A partir deles é 
que serão traçadas as iniciativas e linhas de ação para o alcance dos 
objetivos estratégicos.

Durante o ano de 2021, foram definidas as Unidades Administrativas 
/ Judiciárias responsáveis pelos Objetivos Estratégicos estabelecidos 
e, consequentemente, pela coordenação dos projetos e programas 
institucionais necessários ao seu alcance.

A representação visual do Plano Estratégico do TRT6 é feita por meio do Mapa Estratégico, onde constam os objetivos estratégicos nas perspectivas 
Sociedade, Processos Internos e Recursos, com a finalidade de se cumprir a missão de realizar Justiça, no âmbito das relações de trabalho, contri-
buindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania e ser reconhecida como uma justiça célere, efetiva e comprometida com os direitos sociais.
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Além disso, foi promovida pela Seção de Projetos Estratégicos uma série 
de encontros com as diversas unidades do TRT6 para repassar orientações 
sobre o levantamento de sugestões de iniciativas estratégicas. Para a dinâ-
mica do levantamento, magistrados(as) e servidores(as) foram convidados 
a participar com sugestões sobre quais ações poderiam ser adotadas para 
viabilizar o alcance dos objetivos estratégicos de forma mais efetiva.

A consolidação das sugestões levantadas, bem como a elaboração de cro-
nograma próprio para o plano de ação de cada programa serão definidas 
ao longo do ano de 2022.

APOIO DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA À CAPACIDA-
DE DA UPC DE GERAR VALOR

O Tribunal de Contas da União avalia periodicamente a capacidade de go-
vernança e gestão da Administração Pública, e tem como diretriz estimular 
as organizações públicas a adotarem boas práticas de governança.

Essa capacidade é medida pelos levantamentos de Governança Pública, 
aplicados pelo TCU, aferindo o nível de implementação de boas práticas de 
liderança, estratégia e accountability, bem como de práticas de governan-
ça nas áreas de Gestão de Tecnologia da Informação e Gestão de Pessoas, 
Gestão de Contratos e Gestão Orçamentária.

A partir de 2017, o TCU unificou quatro levantamentos de governança (pes-
soas, TI, contratações e governança pública). Em decorrência dos reflexos 
da pandemia da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) sobre 
as rotinas administrativas das organizações públicas federais, o levanta-

mento de 2020 foi adiado para o ano de 2021.

Em 2021, 378 organizações públicas participaram do levantamento, estan-
do todas as informações (inclusive as de levantamentos anteriores), dispo-
níveis no seguinte sítio eletrônico: https://portal.tcu.gov.br/governanca/
governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/

A imagem e a tabela seguintes representam o resultado geral da au-
toavaliação do TRT6. Nela são apresentados os valores do iGG (índice 
integrado de governança e gestão públicas), iGovPub (índice de go-
vernança pública), iGestPessoas (índice de capacidade em gestão de 
pessoas), iGestTI (índice de capacidade em gestão de TI) e iGestCon-
trat (índice de capacidade em gestão de contratos), comparados às 
médias obtidas pelas organizações do mesmo tipo e segmento.

PERFIL DE GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA 2021

Resultado geral da autoavaliação da organização em relação ao 
seu contexto.
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RESULTADOS E DESEMPENHO DA GESTÃO

RESULTADOS ALCANÇADOS ANTE OS OBJETIVOS ESTRATÉ-
GICOS E AS PRIORIDADES DA GESTÃO.

Como destacado quando da abordagem da Cadeia de Valor, os re-
sultados mais perceptíveis da atuação do TRT6 para a Sociedade são 

aqueles decorrentes do macroprocesso de Prestação Jurisdicional.

O monitoramento e medição da Prestação Jurisdicional ocorrem no 
TRT6 por meio dos indicadores do Planejamento Estratégico Institu-
cional e das Metas Nacionais estabelecidas para o Poder Judiciário, 
sendo também acompanhadas pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT).
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Embora nos dois últimos anos tenha havido uma enorme alteração 
no cenário de atuação causada pela pandemia da Covid-19, obser-
va-se que o TRT6 conseguiu adaptar-se de forma satisfatória aos 
desafios impostos. Das sete Metas Nacionais estipuladas pelo CNJ 
para 2021, o TRT6 cumpriu cinco delas, restando ser atingida a Meta 
2, que obteve 97,05% de cumprimento - o que representa menos 
de três pontos percentuais para seu alcance - e a Meta 5, essa um 
pouco mais distante, com 82,86% de êxito. O retorno gradual das 

audiências e sessões nas turmas foi fundamental para  melhoria do 
desempenho durante o exercício de 2021.

O Desenvolvimento de Sistema eletrônico – Acerte a Meta - para 
acompanhamento e gestão mensal dos resultados, em cada indica-
dor, e o acompanhamento e divulgação do resultado da meta alcan-
çada nas unidades do 1º grau, por ocasião das correições ordinárias 
realizadas pela Corregedoria Regional, contribuíram positivamente 
para melhoria dos resultados do TRT6 em todos os seus aspectos.

Em seguida, detalharemos o desempenho do TRT6 relativo ao monitoramento de cada meta estabelecida no Plano Estratégico do TRT6 para o ano de 2021 .
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O Índice de Processos Julgados (IPJ) objetiva mensurar o empenho 
da Justiça do Trabalho em assegurar uma prestação de serviço com 
ênfase na produtividade e celeridade a todos que a procuram.

Está diretamente ligado ao Objetivo Estratégico de garantir a du-
ração razoável do processo, sendo equivalente à Meta Nacional 01 
do Poder Judiciário.

Para análise de cumprimento da meta em 2021 se fazia necessário jul-
gar quantidade maior de processos na fase de conhecimento do que 
a quantidade de processos distribuídos.

Segundo os critérios estabelecidos pelo CNJ, é importante destacar 
que se entende por julgamento como a primeira decisão tendente a 
colocar fim ao processo.

Para aferir o cumprimento da meta, os tribunais não devem conside-
rar exclusivamente os processos distribuídos no ano de medição. As-
sim, os casos distribuídos em anos anteriores e que estavam penden-
tes de solução também devem compor o cálculo. Há de se ressaltar 
ainda que o cálculo é feito nas duas instâncias de jurisdição. 

Sua obtenção é resultado da relação percentual entre o somatório de 
processos de conhecimento julgados no período e o somatório de 
processos de conhecimento distribuídos no período e dos que saíram 
da situação de suspensão, subtraídos os processos que entraram na 
situação de suspensão. A fórmula para mensurabilidade do indicador 
é apresentada em Glossário, publicado, anualmente, pelo CNJ.

O Índice de Processos Antigos (IPA) objetiva mensurar o empenho da 
Justiça do Trabalho em promover o julgamento dos processos mais 
antigos em tramitação e dar maior celeridade à resolução dos confli-
tos sob sua tutela.
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Está diretamente ligado ao Objetivo Estratégico de garantir a du-
ração razoável do processo, sendo equivalente à Meta Nacional 2 
do Poder Judiciário.

Para análise de cumprimento da meta em 2021 se fazia necessário 
julgar pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2019 nos 
1º e 2º graus, e não julgados até 31/12/2020.

Segundo os critérios estabelecidos pelo CNJ, é importante destacar 
que se entende por julgamento como a primeira decisão tendente a 
colocar fim ao processo.

Sua obtenção é feita a partir da relação percentual entre o número 
de processos solucionados, até 31/12/2021, que foram distribuídos até 
31/12/2019, identificados e julgados, nos 1º e 2º graus, e o número de 
processos distribuídos até 31/12/2019 nos 1º e 2º graus e não julgados 
até 31/12/2020. A fórmula para mensurabilidade do indicador é apre-
sentada em glossário publicado, anualmente, pelo CNJ.

Pela análise dos dados registrados em 2021,  foi verificado um resulta-
do realizado de 97,05% no conjunto do Tribunal, valor que represen-
ta um desempenho relativo inferior ao que foi inicialmente previsto 
como meta a ser alcançada ao longo do ano.

Destaques que contribuíram para os resultados da meta:

     Atuação da Corregedoria junto às Varas do Trabalho, encaminhando 
periodicamente relação dos processos pendentes de julgamento no 
1º grau para o alcance da meta com acompanhamento das soluções;

   Encaminhamento às unidades judiciárias do 2º grau, para ciên-
cia, da relação dos processos pendentes de julgamento para o 
alcance da meta;
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O Índice de Conciliação em Fase de Conhecimento objetiva men-
surar o empenho da Justiça do Trabalho em incentivar a adoção de 
métodos consensuais para a solução dos litígios decorrentes das 
relações trabalhistas.

Está diretamente ligado ao acompanhamento da Meta 03 do Pla-
nejamento Estratégico do TRT6, sendo equivalente à Meta Nacio-
nal 3 do Poder Judiciário.

Para análise de cumprimento da meta em 2021 se fazia necessá-
rio conciliar um percentual de 45,47% do total de solucionados ou 
atingir a cláusula de barreira definida em 40%. 

Sua obtenção é feita a partir da relação entre o somatório do 

número de sentenças homologatórias de acordo, na 1ª Instância, 
na fase de conhecimento, e o somatório do número de sentenças 
proferidas na 1ª Instância, incluídas as homologatórias de acordo 
na fase de conhecimento e excluídas as decisões de arquivamen-
to, desistência e declaração de incompetência, já que  são classi-
ficadas como não sujeitas à conciliação. A fórmula para mensu-
rabilidade do indicador é apresentada em glossário publicado, 
anualmente, pelo CNJ.

Destaques que contribuíram para os resultados da meta:

    Mesmo com o cenário de afastamento social causado pela pan-
demia, a realização de audiências virtuais, além dos períodos de 
melhora do quadro pandêmico, permitiram que as soluções pro-
latadas na fase de conhecimento,  por meio de acordos, impulsio-
nassem o indicador ICONc:

   Atuação dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de 
Solução de Disputas do TRT6, que tem como finalidade priorizar 
e estimular a conciliação, passando a constar em 2021 com sete 
Centros no 1º grau;

   Realização de Campanhas Nacionais de Conciliação promovidas 
pelo CNJ e CSJT;

    Programa Fomento à Conciliação com a finalidade de estruturar 
de forma sistemática, o processo de conciliação, desenvolvendo 
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na resolução de conflitos, principalmente na Justiça do Trabalho, 
bem como a necessidade de se incentivar a formação de uma 
cultura de conciliação, no âmbito de atuação do TRT da Sexta Re-
gião, foram criados Centros Judiciários de Métodos Consensuais 
de Solução de Disputas – CEJUSC/JT.

iniciativas e atividades que priorizem e estimulem a conciliação, 
tendo como objetivos específicos a interiorização do fomento à 
conciliação, capacitação de servidores e estruturação do proces-
so, no âmbito das Varas de Trabalho;

    Atualização - por meio de iniciativa do NUPEMEC - do Portal 
da Conciliação que passou a contar com páginas eletrônicas pró-
prias para cada Cejusc, onde ficam consolidadas as informações 
mais importantes de cada unidade, trazendo como principal ino-
vação a disponibilização de links de acesso permanente às salas 
e pautas virtuais de audiências;

    Divulgação da Semana de Conciliação e Execução nas inser-
ções de Rádio do programa Justiça do Trabalho Num Minuto;

       Campanha regional estabelecendo o mês de julho como aque-
le dedicado à resolução dos processos por meio de acordo, tendo 
como objetivo enaltecer a cultura da paz e estimular as partes 
para um diálogo na tentativa de solucionar seus processos.  

O Tribunal, como agente mediador, é responsável por coordenar 
campanhas de incentivo à conciliação e investe intensamente 
nos Centros de Conciliação – CEJUSCs - com o objetivo de esti-
mular métodos alternativos de solução dos conflitos, sem nunca 
perder de vista o interesse social e o respeito à predominante 
vontade das partes.

CENTROS JUDICIÁRIOS DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE 
SOLUÇÃO DE DISPUTAS CEJUSC/JT

Considerando a importância da conciliação como método eficaz 

Atualmente, existem sete unidades que funcionam no 1º grau de ju-
risdição, localizadas nas cidades de Recife, Olinda, Jaboatão dos Gua-
rarapes, Igarassu, Petrolina, Goiana e Caruaru, além do Centro de Con-
ciliação do 2º Grau.

Durante o período em que o atendimento presencial esteve suspen-
so no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), os acordos 
trabalhistas continuaram sendo feitos por meio de sessões virtuais. O 
procedimento seguiu a normatização contida no Ato Conjunto TRT6 
n° 4/2020 e no Ato CSJT-GVP nº 1/2020, que procurou garantir o direi-
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to de acesso à Justiça, apesar das medidas restritivas necessárias ao 
combate contra o Coronavírus. 

Merece destaque o fato de que, além de promover a realização de acor-
dos em processos já tramitando na Justiça do Trabalho em Pernambu-
co, os magistrados que coordenam os Centros de Conciliação de 1º 
Grau (Cejuscs) do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) 
agora também podem intermediar conflitos ainda não judicializados, 
para tratar de divergências sobre interesses individuais relacionados à 
atividade laboral ou ao funcionamento das operações empresariais.

Isso porque, impulsionado pelo cenário atípico decorrente da pande-
mia do novo coronavírus, o TRT-PE regulamentou a conciliação na fase 
pré-processual, com a edição do Ato Conjunto TRT6-GP-GVP-CRT nº 
08/2020. As audiências nessa modalidade, assim como as de tentativa 
de conciliação tradicionais – que ocorrem no curso do processo –, acon-
tecerão à distância, pela ferramenta de teleconferência Google Meet.

A partir da edição da nova norma, é possível encaminhar uma petição 
descrevendo o problema e solicitando o procedimento de mediação 
ou conciliação para um dos Centros de Conciliação do Tribunal. O juiz 
responsável analisará o caso e, se entender viável a negociação para 

fins de realização de acordo, marcará a audiência telepresencial.

Vale destacar os excelentes resultados da atuação dos CEJUSCs.

SEMANAS DA CONCILIAÇÃO

As Semanas Nacionais de Conciliação são campanhas realizadas anu-
almente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho (CSJT), em todo o País. As campanhas 
em prol da conciliação envolvem os Tribunais do Trabalho com o ob-
jetivo de selecionar processos que tenham possibilidade de acordo e 
intimar as partes envolvidas para solucionarem o conflito. 
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Em 2021, a realização da Semana Nacional de Conciliação Trabalhista 
foi realizada,  concomitantemente,  com a Semana da Execução Tra-
balhista. De forma inédita, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) promoveu o evento Semana da Conciliação e Execução Traba-
lhista, no período de 20/09 a 24/09/2021. Voltada para solucionar os 
processos em que os devedores não pagaram os valores reconheci-
dos em juízo, buscando, por meio da penhora de bens, da realização 
de audiências de conciliação e da promoção de leilões, dar fim aos 
processos com dívidas trabalhistas pendentes, agregando  ainda os 
processos na fase de conhecimento.

A 16ª Semana Nacional da Conciliação promovida pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), foi realizada no período de 08/11 a 12/11/2021.

No TRT6, as campanhas contaram com o apoio dos Centros Judici-
ários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (Cejuscs). Os 
interessados puderam apresentar petição conjunta nos processos, 
enviar e-mails e até mesmo mensagens via WhatsApp, solicitando au-
diências de conciliação. Além dos Centros de Conciliação, o público 
também teve oportunidade de realizar os pedidos por meio de con-
tato direto com a Vara Trabalhista de origem do processo.

A Taxa de Congestionamento Líquida (TGL) é uma inovação na estra-
tégia nacional no Poder Judiciário para o ciclo 2021-2026, não tendo, 
portanto, um histórico comparativo. A taxa em referência objetiva 
mensurar o empenho da Justiça do Trabalho em fazer cumprir as suas 
decisões proferidas, de forma rápida e eficiente, garantindo a justiça 
e o fortalecimento da cidadania e da paz social.

Está diretamente relacionada ao acompanhamento da Meta 05 do 
Planejamento Estratégico do TRT6, sendo equivalente à Meta Nacio-
nal 5 do Poder Judiciário.

Para análise de cumprimento da meta em 2021 restava necessário re-
duzir o estoque de processos pendentes de baixa no 1º grau,  tanto 
na fase de conhecimento como na execução, bem como os processos 
pendentes de baixa no 2º grau. Segundo os critérios estabelecidos 
pelo CNJ, consideram-se pendentes de baixa todos aqueles proces-
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sos que não tiveram os seguintes lançamentos: a) remetidos para ou-
tros órgãos judiciais competentes, desde que vinculados a tribunais 
diferentes; b) remetidos para as instâncias superiores; c) arquivados 
definitivamente; d) decisões que transitaram em julgado e iniciou-se 
a liquidação, cumprimento ou execução.

Sua obtenção é feita a partir do cálculo da relação percentual entre o 
total de processos pendentes de baixa no final do exercício (excluídos 
os sobrestados/suspensos) dividido pela soma dos processos baixa-
dos e dos mesmos processos pendentes de baixa no final de cada 
exercício. A fórmula para mensurabilidade do indicador é apresenta-
da em glossário publicado, anualmente, pelo CNJ.

meio de  conciliação, de forma a atingir o maior número de credores 
possível, solucionou 110 processos em que figuram como executados 
os três maiores clubes de futebol do Estado de PE, totalizando, entre 
acordos e pagamentos, R$ 12.474.505,50.

   Adoção do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias 

(SIMBA), conjunto de processos, módulos e normas para tráfego de 

dados bancários entre instituições financeiras e órgãos governamen-

tais, passando o Tribunal a contar com uma importante ferramenta 

para analisar dados provenientes de quebra de sigilo bancário, desde 

sua solicitação ao Poder Judiciário, até a análise dos documentos en-

viados pelas instituições financeiras. 

    Celebração de acordo de cooperação técnica, entre o Tribunal Su-

perior do Trabalho, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) 

e a Procuradoria Geral da República, órgão desenvolvedor do Sistema 

para viabilizar a utilização pela Justiça do Trabalho do Sistema de In-

vestigação de Movimentações Bancárias (SIMBA).

     Realização da Campanha Nacional de Execução Trabalhista, pro-

movida pelo CSJT;

    Reuniões de Execução com a centralização de execuções de 

grandes devedores.

     Reuniões mensais com o Comitê de Avaliação da Estratégia

    Orientação aos usuários do PJe para o correto lançamento da movimen-
tação processual no sistema, além de envio às unidades judiciárias da rela-
ção de processos pendentes de baixa, no conhecimento e execução.

Destaques que contribuíram para os resultados da meta:

     Atuação do Núcleo de Pesquisa Patrimonial (NPP), vinculado à Cor-
regedoria Regional do TRT6, com a finalidade de impulsionar as exe-
cuções, tendo, entre outras atribuições, a identificação de patrimônio, 
a fim de garantir a execução das dívidas trabalhistas. Além de reque-
rer e prestar informações aos Juízos sobre os devedores contumazes.

   A centralização de execuções, sob responsabilidade do NPP, que 
atua em cooperação com o Cejusc, sempre priorizando a solução por 
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A parceria entre o TRT6 e os Gestores do Programa Trabalho Seguro e 
do Programa de Combate ao Trabalho e de Estímulo à Aprendizagem 
resultou em ótimas iniciativas, inclusive, com elogiada apresentação 
junto ao CNJ. O objetivo da Meta 09 é a realização da integração da 
agenda 2030 ao Poder Judiciário e o seu alinhamento com a ODS 8 – 
Trabalho Decente e Crescimento Econômico. 

A promoção de eventos como o Seminário Trabalho e Covid-19: im-
pactos nas instituições e nas pessoas; o VIII Congresso Pernambucano 
do trabalho Seguro, com o tema “Trabalho seguro e saudável x cres-
cimento econômico: desafios em um mundo pandêmico; a Campa-
nha Maio Laranja para conscientizar, prevenir, orientar e combater o 
abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes e o Painel “O 
trabalho infantil e a (in)visibilidade social: docendo discimus” tiveram 
excelente recepção junto à sociedade. Além das várias ações no for-
mato de painéis e seminários, o TRT6 veicula conteúdos de interesse 
da população em seu portal e demais redes sociais e por meio de 
inserções em programas de rádio e jornais de grande circulação.

Para o seu alcance em 2021, o TRT6 realizou ações de prevenção ou 
desjudicialização de litígios voltadas aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), da Agenda 2030. As iniciativas ocorreram 
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primordialmente no contexto dos Programas Institucionais de Trabalho 
Seguro e de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem.

O objetivo da Meta 10 do Poder Judiciário é promover a saúde de 
magistrados(as) e servidores(as). A gestão da meta ficou a cargo 
do Comitê Gestor Local de Atenção Integral à Saúde dos Magis-
trados e Servidores.

Indubitavelmente, não há como se referir aos anos de 2020 e 2021 
sem que se reporte ao tema saúde. A pandemia e o isolamento so-
cial exigiram esforços redobrados nos cuidados tanto de ordem física 
quanto mental.

Assim como em outras metas, atingiu-se o objetivo com ações de ca-
ráter informativo, de incentivo à promoção da saúde e de estímulo ao 
engajamento solidário de magistrados(as) e servidores (as). Durante 
o Outubro Rosa foi lançada a campanha “Lenço Solidário”, que arre-
cadou donativos para ajudar na melhora da autoestima de pacientes 
em tratamento contra o câncer de mama.

O objetivo da Meta 11 do Poder Judiciário é o alcance de 100% de 
processos judiciais eletrônicos em relação ao acervo total.

Ainda no ano de 2019, o TRT6, através do Comitê Regional do Sistema 
e-Gestão, conseguiu envidar esforços no sentido de converter todos 
os processos que tramitavam em meio físico para o digital.

Esse esforço foi reconhecido pelo CSJT com a premiação do Selo 
100% PJe, iniciativa daquele Conselho para os Regionais que conse-
guissem migrar todo o seu acervo processual para o meio eletrônico.

Essa Meta foi cumprida durante todo o ano de 2021, já que não exis-
tem mais processos físicos tramitando no TRT6.



48

RE
LA

TÓ
RI

O
  D

E 
G

ES
TÃ

O
 T

RT
6 

- 2
02

1

QUADRO RESUMO DE DESEMPENHO
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PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE

O Prêmio CNJ de Qualidade tem como objetivo estimular os tribunais brasileiros na busca pela excelência na gestão e planejamento; na organi-
zação administrativa e judiciária; na sistematização e disseminação das informações; e na produtividade, sob a ótica da prestação jurisdicional.

O desempenho dos tribunais foi avaliado com base em critérios distribuídos em quatro eixos temáticos: Governança, Produtividade, Transparência 
e Dados e Tecnologia. No eixo Governança, foram contemplados itens que avaliam o funcionamento de unidades e comissões, implantação de 
resoluções, utilização do Processo Judicial Eletrônico e estrutura na Área de Tecnologia da Informação, práticas socioambientais, capacitação, ações 
voltadas à saúde de magistrados e servidores, respostas às demandas da Ouvidoria e gestão participativa na formulação de metas nacionais.
No eixo Produtividade, foram mais bem avaliados aqueles que conseguem solucionar mais processos com menos recursos disponíveis, conciliar mais, 
manter menor acervo de processos antigos, cumprir as metas nacionais, reduzir a taxa de congestionamento e obter maior celeridade processual.
No eixo Transparência, o enfoque foi na qualidade do atendimento ao cidadão e na disponibilização de informações públicas.  No eixo Dados e 
Tecnologia, a avaliação ocorreu pela forma como o tribunal incorporou o Banco Nacional de Dados Processuais do Poder Judiciário (DataJud) ao 
seu funcionamento. O DataJud é um repositório das informações processuais, desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para aper-
feiçoar o sistema estatístico do Poder Judiciário, em conjunto com os tribunais brasileiros.
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O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) foi premiado na categoria Prata no Prêmio CNJ 
de Qualidade, concedido anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
A pontuação obtida pelo TRT6 foi de 970 pontos em um total de 1.260 possíveis. Essa marca correspon-
de a um percentual de 77% dos pontos conquistados.
Abaixo seguem os quadros de resultado por eixos avaliativos e o de premiações recebidos pelo TRT6 no 
Selo Justiça em Números e no seu sucessor, o Prêmio CNJ de Qualidade. Há de se destacar que desde 
a primeira edição da premiação realizada pelo Conselho Nacional de Justiça o TRT6 sempre figurou 
dentre os agraciados.
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O referido crédito, distribuído pelas diversas Ações Orçamentárias que compõem o planejamento orçamentário deste órgão, viabilizou o cumpri-
mento das obrigações legais, bem como a realização das iniciativas definidas como prioritárias pela administração, sempre orientadas pelo dever 
de oferecer à sociedade a melhor prestação jurisdicional. É importante destacar que, além da dotação consignada por meio da LOA, o TRT6 re-
aliza a execução orçamentária de créditos recebidos por meio de descentralizações de outras unidades. Tal movimentação pode ser decorrente 
de disposição legal, como no caso das sentenças judiciais, ou, discricionariamente, no caso de programas nacionais a serem implementados no 
âmbito do Regional, mediante créditos descentralizados pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST. 

1. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício de 2021, Lei nº 14.144/2021, contemplou o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região com uma 
dotação inicial de R$ 883.654.266,00, que, consideradas as alterações orçamentárias do período (acréscimos e anulações), resultou numa dotação 
autorizada, ao final do exercício, da ordem de R$ 891.484.352,00.  

RESULTADOS DAS PRINCIPAIS ÁREAS DE ATUAÇÃO OU AÇÕES DA UPC
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1.1 PERFIL DO GASTO DO TRT6

1.1.1. Execução Orçamentária das Despesas - evolução do último triênio (empenhada, liquidada e paga) 

Em 2021, a execução orçamentária, em termos percentuais, foi semelhante ao resultado obtido no ano anterior. As despesas empenhadas por 
este órgão, mais uma vez, atingiram um percentual superior a 99% da dotação total autorizada para o exercício, assim como ocorreu em 2020, su-
perando a marca dos 98% alcançada em 2019. Em relação às despesas liquidadas, o percentual atingido novamente ultrapassou 98%, mesmo ín-
dice encontrado quando comparamos às despesas pagas com a dotação autorizada, resultando em um desempenho similar ao exercício anterior.
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1.1.2 Execução por Grupo e Elemento de Despesa 

Elementos de Despesa:
classificação dos insumos utilizados ou adquiridos

Grupo 1 - Pessoal e Encargos:

Esse grupo de despesa refere-se aos gastos com o pagamento de pessoal ativo, inativo e pensionistas, bem como de encargos sociais. No exer-
cício de 2021, a dotação autorizada totalizou R$ 804.054.499,00, o que corresponde a 90% de todo crédito consignado ao TRT6 na LOA 2021. 

Os valores pagos no exercício importaram em R$ 797.435.550,23, o que supera o percentual de execução de 99% do crédito autorizado. Quanto aos valores inscritos 
em Restos a Pagar nesse grupo de despesa, do total de R$ 1.677.221,62, a maior parte refere-se ao reembolso a órgãos cedentes de servidores (R$ 934.551,53). 
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A dotação não utilizada de R$ 4.753.815,84, em quase sua totalidade, 
diz respeito à Ação de Contribuição da União, de suas Autarquias e 
Fundações para o custeio do regime de previdência dos servidores 
públicos federais. 

Grupo 3 – Outras Despesas Correntes: 

Nessa classificação orçamentária, estão abrangidas desde as despe-
sas com diárias e passagens, benefícios e indenizações destinados a 
magistrados e servidores, passando por energia elétrica, limpeza e 
conservação, vigilância armada, aquisição de material de consumo, 
locação de imóveis, até capacitação e treinamento, entre outras. 

Em 2021, foi autorizada dotação de R$ 82.301.528,00 para atender 
gastos relacionados a esse grupo de despesa. O montante empe-
nhado foi de R$ 79.839.392,22 e o valor pago correspondeu a R$ 
78.209.330,32, representando uma execução acima de 95% do cré-
dito disponível e uma inscrição em Restos a Pagar em torno de R$ 
1.600.000,00. Da dotação não empenhada, a maior parte, cerca de R$ 
1.650.000,00, coube à Ação de Assistência Jurídica a Pessoas Carentes.  

Grupo 4 – Investimentos:

A execução orçamentária e financeira das despesas realizadas no gru-
po “investimentos” (GND 4) compreende, em regra, os gastos realiza-
dos com a aquisição de bens com maior expectativa de durabilidade, a 
exemplo de mobiliário, equipamentos, bem como obras e instalações. 

No exercício 2021, a despesa paga nesse grupo foi de R$ 2.477.276,22. 
Destaca-se a aquisição de computadores portáteis (notebooks), que 
importou em R$ 1.311.215,00, bem como a contratação de licenças de 

uso de softwares de virtualização de servidores, com um desembolso 
de R$ 1.028.002,85. A compra de novos computadores portáteis visa 
atender à necessidade de atualizar todos os equipamentos fornecidos 
aos(às) Magistrados(as), em virtude da proximidade do término dos 
prazos legais de garantia dos equipamentos atuais. Além disso, os no-
tebooks sofrem um processo de depreciação natural, que associado 
ao avanço das tecnologias, exige uma renovação periódica do parque 
tecnológico. Em relação aos softwares de virtualização de servidores 
em processamento de dados, o objetivo é oferecer os recursos neces-
sários para o funcionamento dos sistemas corporativos do Tribunal 
com eficiência operacional, alta disponibilidade e alto desempenho.  

1.1.3. Execução por Ação Orçamentária  
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Compreende as ações destinadas ao pagamento de espécies remuneratórias devidas aos(às) magistrados(as),  servidores(as) e empregados(as) 
ativos(as) civis, pagamento de proventos oriundos de direito previdenciário próprio dos(as) magistrados(as) e servidores(as) públicos(as) civis ou 
dos seus(suas) pensionistas, pagamento do benefício especial assegurado aos(às) servidores(as) públicos(as) e membros que optaram pela mi-
gração do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS para o Regime Próprio Complementar - RPC e pagamento da contribuição da União, de 
suas Autarquias e Fundações para o custeio do regime de previdência dos(as) servidores(as) públicos(as) federais, na forma do artigo 8º da Lei nº 
10.887, de 18 de junho de 2004. 

Do crédito autorizado na Lei Orçamentária para as ações de pessoal e encargos sociais, a maior parte foi destinada ao pagamento de pessoal 
ativo, seguido das despesas pagas com inativos e pensionistas e, por fim, dos valores executados com os encargos patronais.

Pagamento de Pessoal Ativo, Aposentadorias e Pensões, Benefício Especial e 
Demais Complementações de Aposentadorias e Contribuição da União

DESPESA COM PESSOAL 2021
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Benefícios 

No TRT6, estão previstos os seguintes benefícios destinados a servidores(as) e magistrados(as): assistência pré-escolar, auxílio-transporte, auxílio-
-alimentação, auxílio-natalidade, auxílio-funeral, bem como assistência médica e odontológica, executada com recursos de ação orçamentária 
específica e, predominantemente, por intermédio do programa de autogestão em saúde. 

Na Ação Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, são alocados os recursos para a maior parte das aquisições e dos contratos que concorrem 
diretamente para o bom funcionamento das instalações que abrigam as unidades deste órgão e para a solução de controvérsias trabalhistas, 
destacando-se as mais relevantes no demonstrativo a seguir: 

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho
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Capacitação de Recursos Humanos e Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados(as)

Em 2021, o Tribunal destinou R$ 1.143.117,00 para as atividades executadas pela Escola Judicial, que têm por objetivo proporcionar a qualificação 
e o aperfeiçoamento necessários aos agentes responsáveis pelo atendimento daqueles que buscam a Justiça do Trabalho. As iniciativas imple-
mentadas possibilitaram a atualização e a capacitação profissional de 117 magistrados(as) e 1.180 servidores(as). 

Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 

No processo judicial trabalhista, o pagamento de honorários periciais fica sob a responsabilidade da União, quando a parte sucumbente no 
objeto da perícia é beneficiária da justiça gratuita. Dessa forma, para prestar assistência àqueles(as) que, conforme entendimento do juízo, não 
têm condições de pagar as despesas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou  de  sua  família,  foi  destinada,  no  exercício  de  2021,  a  
importância de R$ 3.572.855,00. 

Os novos critérios de pagamento estabelecidos na Resolução CSJT nº 247, de 25 de outubro de 2019, vêm resultando na diminuição dos montan-
tes empenhados e na quantidade de pessoas beneficiadas pela ação, uma vez que os valores só podem ser pagos após a efetiva realização do 
serviço e atendidas as demais exigências contidas na referida resolução, vedando a antecipação de qualquer quantia aos profissionais que atuam 
nos processos que envolvam assistência jurídica gratuita, mesmo para custear despesas decorrentes do trabalho técnico a ser realizado. 

Outro fator responsável pela baixa execução foi o cenário pandêmico, causado pela COVID - 19, que se arrastou por todo o exercício de 2021, 
provocando uma diminuição no número de novas ações trabalhistas e impactando negativamente a ação.    

Publicidade Institucional e de Utilidade Pública

A Divisão de Comunicação Social é responsável por gerir os recursos disponibilizados na ação de Publicidade e de Utilidade Pública. Por meio 
dessa ação, o TRT6 busca estabelecer uma relação mais próxima entre a sociedade e a Justiça do Trabalho. 

Ao longo do exercício de 2021, a dotação empenhada para custear as diversas atividades implementadas foi de R$ 578.694,61. Destacam-se o 
serviço de impressão, encarte e distribuição de caderno jornalístico especial sobre a Justiça do Trabalho em Pernambuco, bem como o contrato 
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para veiculação do programa “Justiça do Trabalho num minuto” em emissora de rádio, a fim de informar e esclarecer sobre diversos aspectos da 
Justiça e do Direito do Trabalho. Também pode-se evidenciar a publicação semanal, em jornais de grande circulação no Estado de Pernambuco, 
da coluna informativa “Painel da Justiça do Trabalho”. 

Ao longo do exercício, o TRT6 executou créditos recebidos por descentralização para realização de outras despesas, a exemplo de ações na área de 
Tecnologia da Informação e Comunicação e na implementação de ações  nacionais, como as iniciativas para a promoção do Programa Nacional de 
Prevenção de Acidentes do Trabalho - Trabalho Seguro - e do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e Estímulo à Aprendizagem. Também me-
rece destaque, em função da materialidade, a dotação recebida para pagamento de sentenças judiciais (precatórios e requisições de pequeno valor).

1.2 DISCUSSÃO DO DESEMPENHO ATUAL EM COMPARA-
ÇÃO COM O DESEMPENHO ESPERADO/ORÇADO

No início de 2021, o TRT6 teve como um dos principais desafios equa-
cionar a obrigatoriedade da execução das despesas discricionárias, im-
posta pelas Emendas Constitucionais nº 100/2019 e 102/2019, com a 
exigência estabelecida pela Emenda Constitucional nº 95/2016, no sen-
tido de comprometer o limite financeiro do exercício com os valores 

inscritos em restos a pagar, o que, consequentemente, diminuiu o limite 
de pagamento para as despesas de 2021 

Além disso, o atraso na aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA), im-
pactou negativamente a execução das despesas, principalmente aque-
las ligadas a investimentos. Aliado a isso, as incertezas quanto ao fim 
do distanciamento social e o impacto da pandemia na área econômica, 
desafios já enfrentados em 2020, permaneceram ao longo de todo 

1.1.4. Execução dos créditos recebidos por descentralização  
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o exercício de 2021. O retorno gradual, mas não total, às atividades 
presenciais, mais uma vez, influenciou na redução das despesas de 
custeio deste Tribunal, em relação ao planejamento realizado. Basi-
camente, observou-se redução nas despesas relacionadas a contra-
tos de prestação de serviços, aquisição de materiais de consumo, 
bem como concessão de diárias e aquisição de passagens. Outras 
despesas deixaram de ser executadas, em especial a compra de de-
terminados bens permanentes, devido à indisponibilidade de vários 
produtos no mercado. Em alguns casos, a falta do objeto resultou em 
licitações fracassadas e não utilização de atas de registro de preços. 
Dando início ao processo de modernização de suas instalações, bus-
cando identificar e realizar investimentos que reduzam gradativamente 
as despesas correntes, o  TRT6 adquiriu equipamentos de energia solar 

1.3 EXPLICAÇÕES SOBRE VARIAÇÕES DO RESULTADO

O desempenho financeiro foi analisado sob duas perspectivas: volume de despesas inscritas e reinscritas em restos a pagar e o resulta-
do alcançado na execução das despesas discricionárias. 

No exercício de 2021, foram inscritos em restos a pagar cerca de R$ 5.900.000,00, o que importou num aumento de aproximadamente 45% em re-
lação a 2020. Desse montante, R$ 940.996,97 dizem respeito ao reembolso de servidores(as) cedidos(as) ao TRT6 e R$ 2.647.121,83 se referem a bens 
permanentes cujos prazos de entrega não foram observados ou ultrapassaram o término do exercício. Além disso, a reinscrição em restos a pagar 
atingiu algo em torno de R$ 434.273,92, valor bem superior ao registrado no último ano (aumento de 163%).

(painéis fotovoltaicos) para suas unidades, visando diminuir os gastos 
com energia elétrica, uma das maiores despesas de custeio do Tribunal. 

Ademais, no processo de revisão dos seus planos, as unidades admi-
nistrativas apuraram recursos disponíveis, por causa da continuação 
do cenário pandêmico, no montante aproximado de R$ 4.800.000,00. 
Esse valor foi disponibilizado ao Conselho Superior da Justiça do Tra-
balho para utilização em despesas de pessoal e encargos sociais. 

Numa análise de tendências relativamente a projeções acerca do pla-

nejamento e da execução orçamentária e financeira do TRT6, para os 

exercícios vindouros, deve-se considerar as possíveis mudanças que 

poderão advir no modelo de prestação do serviço jurisdicional, em de-

corrência da pandemia da Covid-19.
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INSCRIÇÕES EM RESTOS A PAGAR

Por sua vez, nos últimos quatro anos, o resultado obtido na execução das despesas discricionárias, em relação à dotação autorizada, alcançou um 
percentual sempre acima dos 80%, revelando permanente compromisso do TRT6 na busca da otimização da execução financeira.
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TRT6 - EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DISCRICIONÁRIO DISPONIBILIZADO

1.4 PRINCIPAIS METAS NÃO ALCANÇADAS, PRINCIPAIS 
DESAFIOS, AÇÕES E PERSPECTIVAS PARA OS PRÓXIMOS 
EXERCÍCIOS 

No exercício de 2021, com o retorno parcial do trabalho presencial 
neste Regional e a continuidade das incertezas na economia do país, 
decorrentes da pandemia da Covid-19, a reprogramação do planeja-
mento orçamentário foi um dos principais desafios para permitir uma 
execução satisfatória dos recursos disponíveis. A realização de encon-

tros periódicos com os(as) gestores(as) de orçamento, a análise dos 
itens de despesas que sofreram redução em face do cenário apresen-
tado, bem como a realocação das sobras orçamentárias para aquisi-
ção de bens permanentes e para pagamento de pessoal e encargos 
sociais continuaram sendo ferramentas de extrema importância  para 
amenizar os efeitos causados por esse fator externo. 

Neste cenário, as ações desenvolvidas em busca da melhoria do pla-
nejamento das contratações para o exercício de 2022  trarão  reper-
cussões significativas na execução orçamentária do exercício, diante 
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das incertezas quanto ao término do distanciamento social e os refle-
xos na economia. 

Em que pese as dificuldades impostas pelos limites orçamentários das 
despesas discricionárias do TRT6 para o exercício de 2022, bem como 
o compartilhamento do limite financeiro entre as despesas inscritas 
em restos a pagar e as do próprio exercício, permanece o empenho 
de ampliar a capacidade de investimentos que resultem em redução 
de despesas correntes. 

2. GESTÃO DE CUSTOS 

A gestão de custos na Justiça do Trabalho encontra-se normatizada 
por meio do ATO CSJT.GP.SG N° 106/2020, que no art. 2º estabelece 
que sua coordenação será de competência de equipe a ser definida 
no Plano de Gerenciamento do Projeto de integração do SIC-JT ao 
SIGEO-JT. No entanto, até que seja definido o referido Plano de Ge-
renciamento, esse papel será atribuído à Secretaria de Orçamento e 
Finanças (SEOFI) do CSJT. 

Visando orientar os procedimentos operacionais necessários aos re-
gistros da mensuração de custos, cuja essência consiste na divisão dos 
gastos de acordo com  a instância jurisdicional de sua ocorrência (1ª, 
2ª ou 3ª), a SEOFI elaborou, em março de 2021, a 6ª edição da “Cartilha 
de Custos na Justiça do Trabalho”, contendo os seguintes critérios:  

    Quando for possível precisar a qual instância o custo perten-
ce:  alocação direta; 

    Quando não for possível precisar a qual instância o custo pertence: é 
feito rateio entre as instâncias de acordo com os percentuais fixados pela 
Resolução CNJ Nº 195/2014, que corresponderam para este Regional, no 
exercício de 2021, a 81% e 19%, respectivamente, para 1ª e 2ª instâncias. 

Entretanto, às despesas com pessoal e benefícios não se aplicam tais 
critérios. A partir de 2021 foram criados centros de custos para segre-
gá-las em “pessoal ativo”, “pessoal inativo” e “pensionista”. 

Ressalte-se que, no exercício de 2021, o TRT6 apresentou pouco mais 
de 869 milhões de reais alocados na sistemática de custos, com base 
nas premissas básicas estabelecidas para a implantação da rotina. 

Destaque-se o grupo formado pelas despesas com pessoal, encargos 
sociais e benefícios, o qual abarca, principalmente, aquelas contidas 
na folha de pagamento. Tal grupo correspondeu a R$ 809.361.242,12, 
representando 93% do total alocado, havendo maior representativi-
dade nesse montante para o centro de custos de pessoal ativo, con-
forme demonstrado no gráfico a seguir:

Excluindo-se os referidos centros de custos, bem como as despesas 
relativas à ação Assistência Médica e Odontológica - a fim de evitar 
distorções, em virtude de sua natureza similar a dos benefícios -  a 
sistemática de apuração de custos das despesas discricionárias e da 
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despesa obrigatória relacionada à assistência jurídica a pessoas carentes no âmbito do TRT da 6ª Região em 2021 pode ser represen-
tada conforme gráfico abaixo.   

Com base nos dados apresentados, verifica-se que dentre os custos “alocados”, apresentam maior relevância os de “Bens Imóveis”, “Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação” e “Vigilância e Segurança”.

    Bens Imóveis: são alocadas neste centro de custos as despesas inerentes à locação de imóveis (em 2021, corresponderam ao total de 9 imóveis locados 
de terceiros pelo TRT6), abrangendo os recursos destinados aos pagamentos de condomínios, os aplicados na manutenção e conservação dos bens 
imóveis, entre outros de natureza semelhante, e à depreciação de máquinas e equipamentos energéticos, hidráulicos e elétricos; 

    Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC: centro de custos aplicado aos gastos com aquisição de material de consumo de TIC, serviço de 
manutenção de software, comunicação de dados, telefonia, suporte ao usuário de TIC, aquisição de equipamentos de TIC e à depreciação sobre 
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  A partir do reconhecimento da importância de manutenção de um siste-
ma de custos que possibilite a melhoria no acompanhamento e avaliação 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, percebe-se a evolução 
da matéria no âmbito da Justiça do Trabalho.  

A busca por maior eficácia deste sistema ampliará a capacidade dos ges-
tores, constituindo-se em fundamental ferramenta no processo decisório 
de utilização dos recursos públicos.

os bens de TIC utilizados; 

    Vigilância e Segurança: refere-se aos objetos de custos inerentes à vigi-
lância ostensiva/monitorada/rastreamento, material de proteção e segu-
rança e à depreciação de equipamentos de proteção e vigilância.

Segue, ainda, demonstrativo da distribuição dos custos alocados entre 
a“1ª Instância” e a “2ª Instância”, considerando as mesmas supressões de 
despesas aplicadas no gráfico anterior.  
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3. GESTÃO DE PESSOAS

A Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional do Trabalho da 
6ª Região (SGEP/TRT6) desenvolve um conjunto de políticas, métodos e 
práticas voltados a propiciar condições para que os que labutam neste 
órgão possam realizar as suas atividades, favorecendo o desenvolvi-
mento profissional, a relação interpessoal, a saúde e a cooperação, com 
vistas ao alcance efetivo dos objetivos estratégicos institucionais.

Na perspectiva de Aprendizado e Conhecimento do Plano Estratégico 
do TRT6 para o período de 2021 a 2026, constitui objetivo estratégico 
“Incrementar modelo de Gestão de Pessoas” cujo foco é a aplicação 
de estratégias eficientes de alocação de pessoas e o desenvolvimento 
de um ambiente de trabalho saudável, levando em consideração as 
necessidades da sociedade, as transformações nas relações de traba-
lho, os avanços da tecnologia da informação e comunicação e as boas 
práticas da administração moderna.

3.1 CONFORMIDADE LEGAL

No âmbito da gestão de pessoas, o TRT6 observa o conjunto de nor-
mas dispostas na Lei Orgânica da Magistratura – Lei Complementar 
nº 35, de 14 de março de 1979, no Estatuto do Servidor Público – Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, na lei que dispõe sobre as Carreiras 
dos Servidores do Poder Judiciário da União – Lei nº 11.416, de 15 de 
dezembro de 2006, e suas alterações e nos regulamentos que versam 

sobre matérias afins, tais como remuneração e previdência.

Para assegurar a conformidade com a lei, são ainda observadas nor-
mas, diretrizes, instruções normativas, entendimentos e decisões emi-
tidas pelo CNJ, CSJT e TCU, além dos pareceres de auditoria interna.

Assim, as regulamentações internas são exaradas em consonância 
com todo esse arcabouço legal e têm como finalidade possibilitar a 
sua regular aplicação e fortalecer os controles internos. Qualquer ato 
da administração pode ser consultado por meio da aba de Legisla-
ções no Portal do TRT6.

https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas

Indicadores de conformidade

O responsável pelos processos de gestão de pessoas do TRT6 de-

clara anualmente a observância às normas e o cumprimento dos 

seguintes tópicos:

Controle e acompanhamento da entrega das Declarações de Bens e Rendas;

Controle e acompanhamento dos registros de informação sobre ad-
missão e concessões no sistema e-Pessoal;

Atendimento das recomendações e das determinações dos órgãos de controle;

Acompanhamento dos processos instruídos a título de reposição ao Erário.
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3.2 AVALIAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO

O quadro de pessoal do TRT6 conta com profissionais de perfis diver-
sificados, sendo composto pelas carreiras da magistratura trabalhista, 
por servidores(as) das carreiras do Poder Judiciário de que trata a Lei 
nº 11.416/2006, com as alterações posteriores, e por servidores(as) cedi-
dos(as) de outros órgãos ou entidades da União, Estados e Municípios.

3.2.1 Evolução da Força de Trabalho

Desde 2015, as Leis Orçamentárias Anuais (LOAs) têm vedado o provi-
mento de cargos vagos decorrentes de aposentadorias e falecimentos 
que gerem aumento de despesas, razão pela qual este Regional vem, 
desde então, sendo afetado com a redução do seu quadro de pessoal.

3.2.2  Distribuição da Força de Trabalho por Faixa Salarial

3.2.3 Distribuição da Força de Trabalho por Gênero 

Fonte SGEP - TRT6

Fonte CCP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6
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3.2.4 Distribuição de Funções Comissionadas e Cargos em Comissão por Gênero

A Resolução CNJ nº 255/2018 instituiu a Política Nacional de Incentivo 
à Participação Feminina no Poder Judiciário, que tem como um de 
seus objetivos incentivar a participação de mulheres nos cargos de 
chefia e assessoramento. Abaixo é apresentado o retrato do TRT6 em 
relação à distribuição por gênero de funções comissionadas, cargos 
comissionados e cargos de natureza gerencial.

Fonte SGEP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6

3.2.5 Distribuição da Força de Trabalho por Etnia

3.2.6 Distribuição de Comissionamento por Etnia

Fonte SGEP - TRT6
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3.2.7 Distribuição da Força de Trabalho por Faixa Etária

3.2.8 Distribuição da Força de Trabalho por Área de Atuação

3.2.9 Distribuição do Comissionamento por Área de Atuação

Fonte SGEP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6



70

RE
LA

TÓ
RI

O
  D

E 
G

ES
TÃ

O
 T

RT
6 

- 2
02

1

*Ao servidor integrante das carreiras de que trata a Lei nº 11.416/06 e ao 
cedido ao Poder Judiciário, investidos em Cargo em Comissão, é faculta-
do optar pela remuneração do seu cargo efetivo ou emprego permanen-
te, acrescida de 65% dos valores fixados para o cargo em comissão do 
anexo III da mesma Lei.Fonte: Leis nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, 
e nº 13.317, de 20 de julho de 2016.
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Além dos(as) servidores(as) do quadro de pessoal efetivo em exercício no órgão, a força de trabalho do TRT6 é composta por servidores(as) ce-
didos(as) de outros órgãos e entidades da União, Estados e Municípios, removidos(as) de outros órgãos da Justiça do Trabalho e ocupantes de 
cargos em comissão sem vínculo.

3.2.10 Distribuição da Força de Trabalho por Situação Funcional

Fonte SGEP - TRT6
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3.2.11 Distribuição da Força de Trabalho por Deficiência 3.2.12 Servidores(as) PCD que possuem Comissões

3.2.13 Distribuição do Quadro Efetivo por Carreira

Fonte SGEP - TRT6 Fonte SGEP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6
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3.3 ESTRATÉGIAS DE RECRUTAMENTO E ALOCAÇÃO 
DE PESSOAS

3.3.1 Recrutamento de Pessoas

Magistrados(as)

O ingresso na magistratura brasileira se dá mediante concurso públi-
co de provas e títulos, conforme determinação contida no art. 93, I, 
da Constituição Federal. Compete à Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, por força 
da Resolução CSJT nº 1.861/2016, a promoção do Concurso Público 
Nacional Unificado para ingresso na Magistratura do Trabalho.

Em 2021, embora o TRT6 tivesse cargos vagos, não houve nomeação 
de Juiz(a) do Trabalho Substituto(a) advinda do concurso, porém hou-
ve seis provimentos de Juízes(as) do Trabalho Substitutos(as) prove-
nientes do Concurso Nacional de Remoção.

Servidores(as)

No que se refere ao quadro efetivo de servidores(as), o recrutamen-
to de pessoal é realizado por meio de concurso público, conforme 
disposto na Constituição Federal e na Lei n.º 8.112/1990. No certame, 
objetiva-se a seleção de servidores(as) com perfil adequado para a 
lotação nas diversas unidades judiciárias e administrativas, inclusive 
naquelas de formação técnica específica, priorizando sempre a pres-
tação jurisdicional. A realização de concurso público depende de au-
torização do Plenário do TRT6 e de dotação orçamentária disponibili-
zada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

3.3.2 Alocação de Pessoas

Por sua vez, desde 2021, com o advento da nova Resolução CSJT nº 
296/2021 sobre a padronização da estrutura organizacional e de pes-
soal e sobre a distribuição da força de trabalho nos órgãos da Justiça 
do Trabalho de primeiro e segundo graus, até 31/12/2022, a alocação 
de servidores(as) encontra-se em processo de transição, obedecendo 
à Resolução CNJ nº 219/2016 e em parte, ainda, à antiga Resolução 
CSJT nº 63/2010. É importante destacar que, por força do disposto no 
parágrafo único do art. 42 desta nova norma, este Tribunal remeteu 
ao CSJT plano de ação de implantação das diretrizes ali contidas.

Em síntese, nas unidades de apoio direto à atividade judicante (área 
judiciária), a quantidade de servidores(as) observa o critério da média 
de novos casos distribuídos no último triênio, enquanto que, nas uni-
dades de apoio indireto à atividade judicante (área administrativa), 
é considerado o limite de até 30% do total da força de trabalho do 
órgão, excluindo-se aqueles servidores lotados nas Escolas Judiciais e 
nas unidades de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Importante esclarecer que, atualmente, apesar de todo o esforço 
deste Regional para conciliar uma boa prestação jurisdicional com os 
limites de distribuição da força de trabalho, a restrição orçamentá-
ria imposta à Justiça Trabalhista afeta diretamente a equalização do 
quantitativo de servidores(as).

Observa-se que, do concurso público vigente promovido pelo TRT6, 

com grande número de candidatos(as) aprovados(as), não houve no-

meação em 2020 devido à vedação de contratação de pessoal que 
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acarretasse aumento de despesas. Já para 2021, as nomeações inicial-

mente efetuadas foram insuficientes em relação ao número de cargos 

vagos por aposentadoria, pois só houve autorização para provimento 

de dez cargos vagos, os quais não geravam aumento de despesa. Des-

ta feita, diante da defasagem nacional no quadro de servidores(as), o 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho/CSJT realizou estudos para 

adequar a força de trabalho nos Tribunais, o que resultou na autoriza-

ção para provimento de mais 27 cargos vagos para esta Corte, todos 

decorrentes de aposentadoria. Entretanto, remanescem 121 cargos 

vagos nesta condição.

Para prevenir consequências negativas dessa conjuntura, o TRT6 es-

merou-se em aperfeiçoar critérios de alocação de pessoal. Para os ci-

tados provimentos foram feitas análise de currículos e entrevistas de 

forma a otimizar a alocação dos novos(as) servidores(as), além da con-

tínua utilização do PROGECOM (Sistema de Gestão por Competên-

cia), desenvolvido pelo TRT6 e adotado nacionalmente por decisão do 

CSJT em 2015, nas demais necessidades de movimentações internas.

3.3.3 Contratação de Estagiários(as)

O programa de estágio remunerado para estudantes de nível su-
perior, vinculado a instituições de ensino conveniadas com este 
órgão, é regulamentado pelo Ato TRT6-GP nº 309/2019. O exer-
cício de 2021 findou com um quadro de 117 estagiários(as), dos 
quais 14 estão lotados(as) na área administrativa do Tribunal e 
103 na área judiciária, sendo 90 no 1º grau, 7 no 2º grau e 6 nos 
apoios judiciário e especializado.

Fonte SGEP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6
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A participação de candidatos(as) no Programa depende de prévia 
aprovação em processo seletivo, no qual são considerados o coefi-
ciente de rendimento global do estudante, os conceitos do curso e da 
instituição de ensino aferidos pelo Ministério da Educação.

Importante ressaltar que, assim como em anos anteriores, o TRT6 pre-
ocupou-se em manter, nos processos seletivos de 2021, a reserva de 
vagas para candidatos(as) com deficiência, estudantes que tenham 
cursado o ensino médio na rede pública e negros(as), nos percentuais 
de 10%, 20% e 30%, respectivamente.

As confirmações da veracidade das autodeclaraçãos de candidatos 
inscritos nas vagas reservadas aos negros(as) (pretos e pardos) foram 
efetuadas mediante análise dos fenótipos pela Comissão de Heteroi-
dentificação do TRT. Em 2021, os(as) estudantes negros(as) (pretos e 
pardos) representaram 43% da composição étnica entre os(as) estagi-
ários(as) do Tribunal.

No quadro de estagiários(as) ativos(as) em 31/12/2021, verifica-se a manu-
tenção da predominância de estudantes do sexo feminino sobre o mas-
culino em relação ao ano anterior. Assim, naquela data, dos 117 estagiá-
rios(as) vinculados(as), 82 eram do sexo feminino e 35 do sexo masculino.

Videoconferência de ambientação de estagiários(as) realizada em 01/03/2021
(captura de tela cedida pela Seção de Extensão e Qualificação de Pessoal).

Fonte SGEP - TRT6

Fonte SGEP - TRT6
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Fonte SGEP - TRT6

Em 2021, 104 estagiários(as) ingressaram no TRT6, o que representou 
um aumento de 96,23% no número de ingressos em relação a 2020, 
quando apenas 53 estudantes ingressaram no Programa devido ao 
início da Pandemia da Covid-19.

3.3.4 Contratação de Adolescentes e Jovens Aprendizes

O Programa de Aprendizagem, regulamentado pelo Ato TRT-

6-GP n° 342/2021, foi ampliado em 2021, passando a contar com 

16 aprendizes, o que representou um incremento de 128,57% em 

relação ao número de vagas oferecidas em 2020, e vem sendo re-

ferência para outros Órgãos da Administração Pública Federal, a 

julgar pelas consultas recebidas.

Iniciado em 2018, com apenas dois aprendizes, o Programa tem 
o objetivo de proporcionar a formação técnico-profissional metó-
dica que favoreça o ingresso no mercado de trabalho, bem como 
estimular a manutenção dos participantes no sistema educacional.

São priorizados, para participação no Programa, adolescentes e 

jovens em situação de vulnerabilidade ou risco social, segundo os 

critérios estabelecidos em Lei.  Os aprendizes são moradores da Co-

munidade do Pilar, situada no entorno do Tribunal, da Vila Santa Lu-

zia (Recife) e da Orquestra de Câmara do Alto da Mina, comandada 

pelo maestro Israel de França, que emprega a música como agente 

de transformação social, atendendo cerca de 50 crianças e adoles-

centes da comunidade carente, no bairro dos Bultrins (Olinda).

Fonte SGEP - TRT6



77

RE
LA

TÓ
RI

O
  D

E 
G

ES
TÃ

O
 T

RT
6 

- 2
02

1

Aprendiz tocando na cantata natalina Foto: Elysangela Freitas/TRT6

Aprendiz no desenvolvimento das atividades  - Foto: Elysangela Freitas/TRT6

3.4 DETALHAMENTO DA DESPESA DE PESSOAL

3.4.1 Magistrados(as) e Servidores(as) Ativos(as), Inativos(as) e Pensionistas

Em 2021, a despesa do TRT6 com pessoal ativo superou os 567 mi-
lhões de reais, valor 147% maior que o da despesa com inativos e pen-
sionistas, que excedeu os 229 milhões de reais.

Fonte SOF - TRT6

A contratação desses adolescentes e jovens, por este Tribunal Re-

gional do Trabalho da 6ª Região, é feita de modo indireto, na for-

ma permitida pelo art. 431 da CLT, por meio dos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem que celebram com os adolescentes contratos de 

aprendizagem, devidamente anotados na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social – CTPS.
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Fonte SOF - TRT6

O quadro demonstrativo comparativo da despesa com pessoal nos 
anos de 2020 e 2021 revela um aumento de 1,2% no custo total 
em 2021, sendo mais expressiva a comparação entre pensionistas, 
com 3,93%, e de apenas 0,18% com pessoal inativo.

3.4.2 Estagiários(as)

No tocante ao Programa de Estágio Remunerado do TRT6, o 
gráfico abaixo detalha as despesas incorridas no período de 
2017 a 2021:

Fonte SGEP - TRT6

A pandemia contribuiu para diversas questões que resultaram em 
uma economia orçamentária de 17,53% em relação às despesas do 
exercício de 2020. Dentre elas, podemos destacar:

   a suspensão, em 2020, dos prazos de validade dos processos se-
letivos redundaram num percentual de ingressos no programa, em 
2021,  muito abaixo do quantitativo de vagas oferecidas, já que mui-
tos estudantes não puderam assumir a vaga por já não cumprirem os 
requisitos necessários; 

     a redução dos valores gastos a título de auxílio-transporte, uma vez 
que grande parcela de estagiários(as) permaneceu desenvolvendo as 
atividades remotamente; 

    a opção de algumas unidades administrativas e judiciárias, inclusive 
Gabinetes de Desembargadores(as), da não reposição de estagiários(as);

     bem como os desligamentos, não previstos, de estagiários(as).
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3.4.3 Adolescentes e Jovens Aprendizes

No que se refere ao Programa de Aprendizagem, a evolução das des-
pesas ocorreu de acordo com o gráfico a seguir: 

Fonte SGEP - TRT6

Fonte Escola Judicial - TRT6

Registrou-se um aumento de 43,49% das despesas em relação ao 
exercício de 2020 devido à ampliação do quadro, de 7 para 16 apren-
dizes, a partir de setembro de 2021. 

3.5 ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO, DESEMPENHO E 
FERRAMENTAS DE APOIO

3.5.1 Capacitação: Estratégia e Números

A Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região (EJ-
-TRT6) é um órgão integrante deste Tribunal que tem por missão promover 

a formação inicial e o aperfeiçoamento dos seus magistrados e servidores.

Dotada de autonomia didático-científica, a EJ-TRT6 compõe o sistema 
integrado de formação dos Juízes do Trabalho, em conjunto com a 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 
Trabalho - ENAMAT, seguindo uma das diretrizes da Reforma do Poder 
Judiciário estabelecida pela Emenda Constitucional nº 45, de oito de 
dezembro de 2004.

As ações de formação e aperfeiçoamento dos servidores desenvolvi-
das pela EJ-TRT6 obedecem às diretrizes traçadas na Política Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder Judiciário, 
sendo oferecidos cursos de formação inicial e continuada, nas moda-
lidades presencial, semipresencial e educação a distância (EaD).

O Plano Orçamentário de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos (FAM) alcançou 95,1% da meta, capacitando 117 magistrados, ao 
passo que o Plano Orçamentário de Capacitação de Recursos Huma-
nos atingiu 94,4% da meta, capacitando 1.180 servidores, conforme 
demonstrado a seguir:
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definição de data para a junção das duas ferramentas.

Com o início da utilização do submódulo de avaliação de desempe-
nho do SIGEP, ocorrida em outubro, o processo foi otimizado, com o 
aumento do índice de tempestividade da realização das avaliações, a 
diminuição da inadimplência por parte de avaliados e avaliadores e a 
facilitação do processo de cobrança das pendentes. 

Progressão e Promoção Funcional

A progressão funcional é concedida anualmente aos(às) servidores(as) 
que não se encontram no último padrão da carreira, com base na ava-
liação de desempenho. O(a) servidor(a) que não atingir o desempe-
nho mínimo esperado na avaliação ficará estagnado na carreira por 
um ano, após o que será reavaliado. Em 2021, foram concedidas 514 
progressões.

Já a promoção, que é a mudança de classe entre as três existentes 
(A, B e C), é concedida aos servidores que estejam posicionados no 
último padrão da classe e, durante o período de permanência nesta, 
tenham participado de ações de treinamento que totalizem o mínimo 
de 80 horas-aula de capacitação. Além disso, é necessário apresentar 
desempenho satisfatório no processo de avaliação. Em 2021, o TRT6 
promoveu 120 servidores(as).

As ações de capacitação que mais se destacaram foram os Cursos de 
Aperfeiçoamento e de Formação de Conciliadores e Mediadores, com 
a participação de magistrados do TRT6, e o Programa de Formação 
e Atualização Profissional, além do Encontro de Aperfeiçoamento de 
Diretores de Varas do Trabalho, das Jornadas Institucionais para Ma-
gistrados e de eventos que abordaram políticas afirmativas, ativida-
des que favoreceram significativamente os resultados obtidos pelo 
TRT6.

3.5.2 Valorização e Desempenho

Reconhecimento e Recompensa

O projeto de reconhecimento e recompensa, que integra o plane-
jamento estratégico do TRT6, apresenta-se como um mecanismo 
institucional de reconhecimento profissional, tendo por objetivo a 
valorização das equipes de destaque e o incentivo das demais ao atin-
gimento das metas. Foi incorporado ao Projeto de Fortalecimento da 
Governança em Gestão de Pessoas e se encontra na fase de constru-
ção da metodologia. 

Avaliação de Desempenho

A avaliação de desempenho atual encontra-se voltada, tão somente, 
para o desenvolvimento na carreira (progressão e promoção). Entre-
tanto, estudo realizado por grupo instituído pelo CSJT e constituído 
por representantes dos diversos Tribunais apontou a possibilidade de 
unir esta ferramenta com a de avaliação por competências, de ma-
neira a aprimorar, no futuro, o desempenho dos servidores por meio 
de um processo facilitador de autoconhecimento, autocrítica e desen-
volvimento contínuo. Convém ressaltar que, até o momento, não há 
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Segue o quantitativo do posicionamento dos servidores no TRT6 em 
31/12/2021:

Estágio Probatório 

No exercício de 2021, 23 servidores foram considerados aprovados 
no estágio probatório e declarados estáveis, não havendo, durante 
a análise, intercorrências passíveis de intervenção pela comissão 
designada para tal fim. 

3.5.3 Ferramentas de Apoio 

Teletrabalho e Trabalho Remoto 

O Programa de Teletrabalho está regulamentado pela Resolução Ad-

ministrativa TRT6 nº 5/2016. Em 2021, tendo em vista a pandemia da 

Covid-19 e a necessidade de distanciamento social, foi mantido neste 

Regional o trabalho remoto instituído pela Ato Conjunto TRT6-GP-

-CRT nº 02/2020, pelo qual a maioria dos servidores passou a exercer 

suas atividades a distância, sem que fosse preciso estar submetida às 

regras da Resolução supracitada. Planeja-se a retomada do teletraba-

lho no início de 2022. 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da
Justiça do Trabalho (SIGEP) 

Em 2021, a Secretaria de Gestão de Pessoas completou a transição 
de seus processos de trabalho para o SIGEP. O sucesso nesse proje-
to foi resultado de ação conjunta da SGEP com a Coordenadoria de 
Pagamento de Pessoal e a Secretaria de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, que possibilitou, desde junho, a geração da folha 
de pessoal por meio do módulo do FolhaWeb. O empenho supe-
rou problemas derivados da migração de dados do sistema legado 
e obstáculos técnicos dos mais diversos, como adaptações para 
viabilizar a disponibilização de contracheques para pensionistas e 
perda parcial de dados. 

A exitosa parceria das três unidades foi empregada também nos es-
forços de adaptação de procedimentos técnicos e da base de dados 
do SIGEP para o envio automatizado de informações para órgãos de 
controle e sistemas como e-Gestão e eSocial. 

Com papel de destaque no Programa de Desenvolvimento e Im-
plantação do SIGEP na Justiça do Trabalho por haver desenvolvido 
o módulo PROGECOM, que vem sendo aperfeiçoado e ampliado, 
o TRT6, em 2021, cooperou ainda com o registro de dezenas de 
chamados na plataforma Redmine do SIGEP, decorrentes da iden-
tificação de imperfeições pelo Comitê Gestor Regional do SIGEP e 
pelas unidades que utilizam o sistema. 

Fonte SGEP - TRT6
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3.5.4 Prevenção e Controle da Saúde e Qualidade de Vida 

O Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), 
instituído pelo Ato TRT-GP n.º 305/2001, tem caráter de prevenção, 
rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relaciona-
dos ao trabalho, além da constatação da existência de casos de do-
enças profissionais ou danos irreversíveis à saúde do(a) magistrado(a) 
ou servidor(a). É realizado anualmente e é integrado pelos exames 
médicos admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudan-
ça de função, de afastamento definitivo, de acidente em serviço e de 
doenças ocupacionais ou profissionais, além dos demais programas, 
projetos e campanhas instituídos pelo Núcleo de Saúde, dos quais se 
destacam as Campanhas de Aplicação de Flúor, destinadas a filhos(as) 
de servidores(as) e magistrados(as), o Programa de Preparação para 
Aposentadoria – Novo Tempo e as Campanhas de Vacinação con-
tra gripe H1N1, pneumonia e herpes-zóster. 

De igual modo, também merecem distinção o Programa de Prevenção 
e Controle às Lesões por Esforço Repetitivo (LER) ou Distúrbios Os-
teomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) e o Programa de 
Saúde Mental. O primeiro consiste em ações preventivas e de orienta-
ção a magistrados(as) e servidores(as), além da detecção e da minimiza-
ção dos fatores de risco, com base na Norma Regulamentadora NR 17 (Er-
gonomia) do Ministério do Trabalho. Entre as ações do Programa figuram 
a teleconsultoria para todos aqueles(as) que necessitem de orientação 
para ajuste de seu posto de trabalho em casa e as orientações fisioterápi-
cas de rotina no home office, com execução de sessões de exercícios de 
alongamento, de relaxamento e da técnica Liang Gong em 18 Terapias. 

Já o Programa de Saúde Mental contempla a minimização de fato-
res de risco existentes no ambiente de trabalho, propiciadores de es-

tresse, tensão e insatisfação; o acompanhamento terapêutico e social 
dos casos de transtornos mentais e comportamentais por meio dos 
recursos disponibilizados por este Tribunal ou por meio do encami-
nhamento para serviços existentes na comunidade; a sensibilização 
de todos os que integram a administração sobre as patologias men-
tais, com informações e vivências que possibilitem a diminuição de 
atitudes discriminatórias e preconceituosas; o estímulo a hábitos sau-
dáveis de vida, buscando a redução do impacto do estresse organiza-
cional na saúde dos integrantes do quadro; a ampliação da oferta de 
atendimento especializado a magistrados(as) e servidores(as), com a 
organização de uma rede credenciada de assistência mental; e ações 
estratégicas preliminares, preventivas e terapêuticas. 

Medidas de combate à Covid-19 

Em 2021, com o início da vacinação contra a Covid-19, houve a expedi-
ção de Ofício Circular aos(às) gestores(as) deste Regional para que in-
formassem acerca da vacinação dos(as) servidores(as) vinculados(as) 
às suas unidades, por meio de encaminhamento dos respectivos 
comprovantes e agendamentos da vacina, no intuito de mapear e re-
alizar o monitoramento conforme as regras sanitárias expedidas pelo 
Estado de Pernambuco ao longo do ano. Cabe destacar a importância 
da comprovação do esquema vacinal como forma de prevenção do 
contágio e, consequentemente, da prevenção da saúde dos(as) servi-
dores(as), magistrados(as) e sociedade de forma geral. 

Ressalta-se que, em outubro de 2021, com a retomada dos trabalhos 
presenciais, a Administração disciplinou o ingresso dos públicos in-
terno e externo em todos os prédios e unidades do TRT6, mediante o 
Ato Conjunto TRT6-GP-GVP-CRT nº. 18/2021. 
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3.6 PRINCIPAIS DESAFIOS, AÇÕES E PERSPECTIVAS PARA 
OS PRÓXIMOS EXERCÍCIOS 

A recomposição da força de trabalho é um dos grandes desafios, no 
que diz respeito à gestão de pessoas do TRT6, na medida em que 
12,43% dos servidores estão percebendo abono de permanência, ou 
seja, completaram integralmente os requisitos para aposentadoria. 
Além disso, 1,78% do quadro de pessoal preencherá essa condição 
em 2022. Caso se concretize a aposentadoria desse efetivo, a execu-
ção das atividades finalísticas e de apoio deste órgão serão afetadas 
negativamente, considerando que não há perspectiva de autorização 
irrestrita para provimento dos cargos vagos ou a vagar, nem de cria-
ção de novos cargos. 

Não obstante essa conjuntura, a área de gestão de pessoas está de-
senvolvendo projetos que buscam otimizar a força de trabalho no 
contexto de escassez de servidores. Entre eles, a ampliação das fun-
cionalidades do Sistema PROGECOM, que contará com módulos como 
os de reconhecimento, talentos e competências.  Quando concluída 
sua implantação, será possível conjugar os fatores demanda e aptidão. 

Destaca-se também o projeto de implantação de Estrutura de Su-
porte à Governança e Gestão de Pessoas, que permitirá manusear 
tecnologicamente diversas fontes de dados, alimentar indicadores e 
monitorar desempenhos. Com informações sobre o tempo médio de 
duração dos processos e a identificação de gargalos, as equipes de 
trabalho poderão sanar os pontos críticos e serem premiadas no âm-
bito de um programa de reconhecimento e recompensa.
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4. GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, na condição de órgão 
público vinculado aos ditames do Direito Administrativo e aos prin-
cípios da Administração Pública, tem a obrigação de assegurar o uso 
eficiente dos recursos públicos. 

Nesta seara, uma das principais formas de utilização orçamentária se 
dá no momento em que o Tribunal contrata serviços ou adquire bens. 
É por meio das contratações públicas que se viabiliza tanto a infraes-
trutura física e tecnológica, como os serviços de apoio ao funciona-
mento das atividades finalísticas do Regional. 

Por isso, faz-se extremamente necessária a busca incessante pela im-
plementação das melhores práticas relacionadas à gestão de licita-
ções e contratos. Assim, é possível agregar valor à atividade negocial, 
criar condições para o alcance dos objetivos estratégicos e contribuir 
efetivamente para a materialização da missão institucional do órgão. 

No TRT6, a gestão de licitações e contratos está a cargo da Coordena-
doria de Licitações e Contratos (CLC), unidade administrativa respon-
sável pela condução do processo de aquisição de bens e contratação 
de serviços, seja por meio de procedimento licitatório, seja sob a for-
ma de contratação direta (dispensa ou inexigibilidade de licitação), 
pela elaboração de termos de contratos, de convênios e congêneres, 
de aditivos e de apostilamentos, bem como pelas fiscalizações admi-
nistrativas e controle e liberação dos valores retidos da conta vincula-
da das contratadas. 

Ademais, ressalte-se que, além de estar alinhada com os objetivos 
institucionais previstos no planejamento estratégico, a gestão de lici-
tações e contratos é orientada pelo plano anual de compras do TRT6. 

Adentrando nos resultados dos trabalhos realizados no exercício 2021, 
no que se refere aos procedimentos relativos à gestão de licitações e 
contratos, foram apurados os seguintes números: 
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 Nessa temática, vale destacar um relevante indicador de gestão que é o tempo médio de tramitação dos processos licitatórios para aquisição de 
bens e contratação de serviços. Em 2021, considerando apenas as licitações concluídas com êxito, contando a partir da autuação processual, o 
procedimento durou 75 dias, resultado satisfatório, tendo em vista a realização de licitações com objetos inovadores e/ou complexos, a exemplo 
da implantação de vigilância eletrônica no Regional e de quatro grandes certames referentes à contratação de serviços com dedicação exclusiva 
de mão de obra (motoristas, vigilância armada, designer gráfico e limpeza, conservação e garçonaria).
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Quanto aos contratos para prestação de serviços de forma contínua, com dedicação exclusiva de mão de obra, os contingenciamentos dos en-
cargos trabalhistas foram realizados na conta-depósito vinculada, em conformidade com o regramento previsto na Resolução CNJ nº 169/2013. 

No exercício 2021, foram realizadas 54 liberações de créditos provisionados nas contas-depósitos vinculadas, conforme o número de emprega-
dos alocados nos contratos, de acordo com a tabela a seguir: 
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4.1 CONFORMIDADE LEGAL

No que tange às licitações e contratos, observa-se a Constituição 
Federal de 1988 e as normas legais e infralegais pertinentes, em es-
pecial, as Leis nº 8.666/1993 e n° 10.520/2002, a Lei Complementar 
nº 123/2006, Decretos nº 10.024/2019 e nº 7.892/2013, entre outros 
instrumentos legais atinentes à matéria. 

Nesse contexto, é importante destacar resoluções do Conselho Na-
cional de Justiça e  do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
jurisprudências do Tribunal de Contas da União, orientações da 
Advocacia-Geral da União e  instruções normativas do Ministério 
do Planejamento, a exemplo da IN nº 05/2017, que se apresentam 
como norteadores legais.  

Cumpre ressaltar, ainda, a edição do Ato TRT-GP nº 51/2021, que re-
gulamenta o processo de aquisição de bens e aquisição de serviços, 
no âmbito do TRT da Sexta Região. 

4.2 RESUMO DOS VALORES DE CONTRATAÇÕES CLASSI-
FICADAS PELOS PRINCIPAIS TIPOS DE SERVIÇO OU BENS, 
BEM COMO COM A INDICAÇÃO DAS ÁREAS DA ORGANI-
ZAÇÃO FAVORECIDAS COM A AQUISIÇÃO 

Com o intuito de garantir o funcionamento administrativo do Tri-
bunal, durante o exercício de 2021, foram mantidas as contratações 
dos serviços de natureza contínua com dedicação exclusiva de mão 
de obra, conforme tabela a seguir:
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4.3 CONTRATAÇÕES MAIS RELEVANTES, SUA ASSOCIA-
ÇÃO AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E JUSTIFICATIVAS 
PARA ESSAS CONTRATAÇÕES 

No exercício de 2021, o TRT6 realizou 36 sessões de licitação, me-
diante pregão eletrônico, das quais 34 foram exitosas, resultando 
em contratações para a execução de serviços, aquisições de equi-
pamentos e outros bens permanentes e de consumo. Dentre elas, 
merecem destaque: 

4.4 CONTRATAÇÕES DIRETAS: PARTICIPAÇÃO NOS PRO-
CESSOS DE CONTRATAÇÃO, PRINCIPAIS TIPOS E JUSTIFI-
CATIVAS PARA REALIZAÇÃO 

Foram realizadas 71 contratações diretas, sendo 52, por meio de ine-
xigibilidade de licitação, e 19, mediante dispensa de licitação. Desta-
que-se, dentre elas, as dispensas em razão do valor, a contratação de 
cursos e de instituição sem fins lucrativos para colocar, à disposição 
do Tribunal, adolescentes e menores aprendizes do curso de auxiliar 
de serviços administrativos. 

Além dessas contratações, foram realizados novos credenciamentos 
(nove), como parte do fortalecimento do programa de autogestão 
em saúde (TRT6 Saúde), na forma inexigível.
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4.5 PRINCIPAIS METAS NÃO ALCANÇADAS, PRINCIPAIS 
DESAFIOS, AÇÕES E PERSPECTIVAS PARA OS PRÓXIMOS 
EXERCÍCIOS 

A gestão para obtenção de resultados nas contratações públicas, 
que se encontra em grande medida imersa no modelo gerencial pre-
conizado na década de 1990, impõe aos gestores públicos grandes 
desafios, mas também grandes oportunidades de evoluir na busca 

por melhoria de processos voltada a assegurar o uso eficiente dos 
recursos públicos. Nesse cenário, planeja-se para o 1º semestre de 
2022, a finalização da migração do sistema de registro, gestão e 
controle de contratos do SIASG para o sistema ComprasNet. Após 
essa etapa, será promovida a capacitação dos gestores(as) de 
contratos, visando a utilização efetiva da nova ferramenta. 

Além disso, mostra-se de extrema relevância o fomento de ações 
de capacitação em todas as unidades envolvidas na fase de plane-
jamento da contratação, quanto à elaboração do documento de ofi-
cialização da demanda, dos estudos preliminares, do formulário de 
avaliação de riscos, da pesquisa de preços, do projeto básico e do 
termo de referência. A busca por maior eficiência, com a otimização 
de tempo e de recursos, de modo a evitar retrabalhos, são fatores 
fundamentais para o desenvolvimento sustentável nessa fase da 
contratação. 

Apresenta-se como o maior desafio para 2022,  a implantação e con-
solidação de novos procedimentos demandados pela Nova Lei de 
Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), no âmbito do TRT6. Para 
tanto, faz-se necessária intensa qualificação do corpo de servido-
res(as) envolvidos no processo de aquisições e contratações. 

Ademais, a  redução no orçamento e constantes pedidos de 
aposentadorias, comprometendo, por consequência, o qua-
dro de servidores(as) do Tribunal,  demonstram a necessida-
de premente de otimização dos processos internos e exter-
nos e de utilização de soluções tecnológicas, cada vez mais 
indispensáveis à gestão pública.
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5. GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA

O TRT6 definiu a estrutura e atribuições das unidades que o integram por intermédio do ATO TRT6-GP nº 23/2017. A Secretaria Administrativa 
é uma unidade de apoio administrativo, subordinada à Diretoria Geral, composta pelas unidades descritas abaixo: 

A gestão patrimonial e de infraestrutura do TRT6 está a cargo da Secretaria Administrativa, não se inserindo na competência desta unidade, 
no entanto, a gestão da frota de veículos oficiais, que está sob a responsabilidade da Coordenadoria de Segurança Institucional.  
O gerenciamento dos procedimentos referentes à gestão e ao controle do patrimônio mobiliário é realizado pela Divisão de Material e Lo-
gística (DMLOG), unidade vinculada à Secretaria Administrativa. Cumpre acrescentar que a DMLOG participa, em conjunto com a Comissão 
de Avaliação de Bens Inservíveis (CABI), do processo de levantamento dos bens móveis passíveis de doação, inutilização ou descarte/desfa-
zimento.  A gestão de frotas está disciplinada na Resolução Administrativa TRT6 n° 02/2012, em consonância com a Resolução nº 83/2009 do 
Conselho Nacional de Justiça e com a Resolução nº 68/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. No âmbito do TRT6, como realçado 

Coordenadoria de Engenharia e Manutenção; 
Coordenadoria de Licitações e Contratos;
Divisão de Material e Logística; 
Divisão de Planejamento Físico; e
Núcleo de Governança de Contratações.
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alhures, cuida-se de atribuição incumbida à Coordenadoria de Segurança Institucional.  No exercício de 2021, a frota de veículos do Regional 
manteve-se inalterada em relação ao ano de 2020, distribuídos da seguinte forma: 

No tocante à manutenção dos veículos, houve a contratação de em-
presa especializada na prestação de serviços de gerenciamento in-
formatizado da frota, mediante rede credenciada, para fornecimen-
to de combustíveis, manutenção preventiva, preditiva e corretiva, 
com fornecimento de peças e serviços de higienização veicular. 
Merece destaque a utilização do sistema (online) de gerenciamento 
de frotas, mediante o qual se verificou a otimização dos controles, 
tanto em relação ao abastecimento, como em relação às manuten-
ções (preventivas, preditivas e corretivas), já que tal plataforma per-
mite o monitoramento, em tempo real, dos preços praticados nas 
redes de postos de combustíveis e oficinas credenciadas, com vista 
à obtenção do menor preço. Dita ferramenta possibilitou a redução 
de custos, além do acompanhamento do histórico de manutenções 
e abastecimentos, por meio da emissão de relatórios. 
Observa-se que a Secretaria Administrativa e a Coordenadoria de 
Segurança Institucional, prezando pelo cumprimento de suas atri-
buições, buscam a melhoria contínua na infraestrutura física e tec-
nológica, no fornecimento de materiais e na  gestão da frota de veí-

culos, com foco no alcance dos objetivos estratégicos institucionais 
do TRT6, estabelecidos no Planejamento Estratégico para o período 
2021-2026.

5.1 CONFORMIDADE LEGAL 

O desenvolvimento das atividades dos gestores das áreas vincu-
ladas à Secretaria Administrativa requer a observância de robus-
to arcabouço normativo e sintonia com as diretrizes estratégicas, 
orientações e jurisprudência dos órgãos de controle, a exemplo do 
Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho - CSJT e do Tribunal de Contas da União, além dos normati-
vos editados pelo próprio TRT6, destacando-se: 
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT Nº 5/2021 
Aprova o Plano Estratégico do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 
Região, para o período 2021-2026. 

 ATO TRT6-GP nº 51/2021 
Regulamenta o processo de aquisição de bens e contratação de ser-
viços no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. 

 ATO TRT6-GP nº 373/2019 
Plano de Logística Sustentável – PLS – TRT6 2019/2021. 

ATO TRT-GP nº 23/2017 
Institui o Manual de Organização do Tribunal Regional do Trabalho 
da 6ª Região; 

ATO TRT-GP n.º 218/2014 
Ato de delegação de atribuições à Secretaria Administrativa; 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT 02/2012 
Dispõe sobre aquisição, alienação, locação, condução, utilização, 
manutenção e controle de veículos no âmbito do TRT6 e dá outras 
providências; 

RESOLUÇÃO CNJ nº 83/2009 
Dispõe sobre a aquisição, locação e uso de veículos no âmbito do 

Poder Judiciário brasileiro e dá outras providências; 

RESOLUÇÃO CSJT nº 68/2010 
Dispõe sobre aquisição, alienação, locação, condução, utilização, 
manutenção e controle de veículos no âmbito da Justiça do Traba-
lho de primeiro e segundo graus e dá outras providências; 

RESOLUÇÃO CSJT nº 70/2010 
Dispõe, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus, sobre: I - 
O processo de planejamento, execução e fiscalização de obras e de 
aquisição e locação de imóveis; II – Parâmetros e orientações para 
contratação de obras e aquisição e locação de imóveis; III – Referen-
ciais de áreas e de custos e diretrizes para elaboração de projetos; 

DECRETO nº 9.373/2018 
Dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a destinação e 
a disposição final ambientalmente adequadas de bens móveis no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e funda-
cional; 

Ato TRT-GP nº 51/2016 
Dispõe sobre a gestão e o controle do material permanente no âm-
bito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. 

Ato TRT-GP nº 94/2017 
Define as atribuições da Comissão de Avaliação de Bens Inservíveis; 
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nutenção predial foi cumprida ao longo do exercício, com investi-
mentos de grande monta em diversos imóveis do TRT6, sempre com 
o fito de garantir o adequado funcionamento de suas instalações, 
com atenção especial aos protocolos de higiene e limpeza exigidos 
no contexto da pandemia (Covid-19). Dentre os principais custos 
para atender tais demandas, destacam-se: 

1) Serviços de manutenção predial; 
2) Serviços de limpeza e conservação; 
3) Fornecimento de energia elétrica e água. 

Além disso, no mês de junho de 2021, após conclusão de certame 
licitatório iniciado no exercício anterior, o TRT6 assinou contrato 
com empresa especializada em vigilância eletrônica monitorada à 
distância, abrangendo todas as unidades do Regional. Trata-se de 
investimento que permite o monitoramento remoto dos prédios do 
TRT6, com a utilização de sistemas de alarmes e de vídeo-monitora-
mento, executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, ininterrupta-
mente, inclusive nos finais de semana, feriados e dias que não hou-
ver expediente na instituição, medida que vem trazendo relevante 
economia para o Tribunal, já que permitiu o redimensionamento do 
contrato de auxiliar de portaria, que possui valor bem mais elevado 
que o do mencionado serviço. 

Em termos concretos, o importe mensal do contrato de auxiliar de 
portaria foi reduzido de R$ 418.326,20 para R$ 297.895,50, a partir 
de 01/10/2021, enquanto que o valor mensal do contrato da vigilân-

5.2 PRINCIPAIS INVESTIMENTOS DE CAPITAL (INFRAES-
TRUTURA E EQUIPAMENTOS), AVALIAÇÃO DO CUSTO-BE-
NEFÍCIO E IMPACTO SOBRE OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Os principais investimentos de capital (infraestrutura e equipamen-
tos) do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região foram realizados 
com respaldo em estudos, planejamento e direcionamento execu-
tório pautados nos objetivos estratégicos mais relevantes da insti-
tuição, em especial os definidos no Plano Estratégico do TRT6 para o 
período de 2021-2026, sempre em busca do aprimoramento de sua 
estrutura de governança e gestão. 

Buscou-se prover a instituição de recursos materiais e tecnológicos 
(instalações, mobiliário, equipamentos de informática) que permi-
tissem a otimização do desempenho das atividades de seus magis-
trados e servidores, em um ambiente de trabalho saudável e seguro, 
inclusive sob o ponto de vista patrimonial. 

No tocante aos investimentos relacionados à gestão do patrimônio 

imobiliário, o TRT6 promoveu a adequação de espaços físicos loca-

lizados em diversos imóveis próprios, merecendo destaque a insta-

lação dos novos Centros de Conciliação (CEJUSC’s) de Goiana e de 

Caruaru, nos meses de abril e maio, respectivamente, em ambiente 

moderno e totalmente equipado, com instalações de informática, 

climatização e mobiliário ergonômico. 

Convém realçar, ainda, que uma extensa agenda de serviços de ma-
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cia eletrônica corresponde a R$ 39.450,00. Assim, o investimento no novel serviço vem trazendo uma economia mensal de mais de 80 mil reais 
para o Tribunal, com resultados que se mostram satisfatórios desde sua implantação, no aspecto da segurança patrimonial.  Em 2021, o TRT6 
também concluiu procedimento licitatório para registro de preços visando ao fornecimento e instalação de sistemas de geração de energia 
solar fotovoltaica, conectados à rede, do tipo On-Grid, em 22 unidades do Tribunal. Ainda em 2021, por meio desta ata de registro de preços, 
o Tribunal contratou o sistema para oito dos 22 prédios passíveis de receber a solução a um custo total de R$ 934.419,03 (268,32 kWp). 

Em estudo atualizado em janeiro de 2022, pela Divisão de Planejamento Físico, estimou-se o prazo de 26 meses para o retorno de tal investi-
mento, gerando uma expectativa de economia anual com gastos em energia elétrica da ordem de 428 mil reais.  A contratação em questão 
impacta diretamente o objetivo estratégico de “Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira”, e indiretamente outros, a exemplo do obje-
tivo relacionado à promoção da sustentabilidade.  No exercício 2021, foram consignados R$ 11.898.363,46 na dotação orçamentária, a fim de 
atender às despesas relativas à manutenção predial, executados conforme quadro a seguir: 
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A despeito do cenário desafiador, medidas necessárias ao aprimora-
mento do nível de maturidade em governança e gestão das contra-
tações vêm sendo adotadas, destacando-se a elaboração do Plano 
Anual de Contratações, bem como a criação, em 2021, do indicador 
ICPAC (Índice de Cumprimento do Plano Anual de Contratações) com 
vistas à mensuração do resultado da execução do plano que, para o 
exercício em epígrafe, foi de 60%, ou seja, 92% da meta definida: 

5.3 DESFAZIMENTO DE ATIVOS 

O TRT6 concluiu, no exercício 2021, 16 processos de desfazimentos de 
ativos (bens móveis), por meio de doações. 

As doações atenderam às solicitações dos entes da Administração Pú-
blica Federal, Estadual e Municipal e Organizações da Sociedade Civil 
(entidades beneficentes), em conformidade com os Atos TRT-GP nº 
51/2016 e Ato TRT-GP nº 94/2017, conforme quadro a seguir: 

DONATÁRIO                               VALOR TOTAL  (R$) 

Ministério da Defesa
– Exército Brasileiro
– 10º Esquadrão de
Cavalaria Mecanizado. 

 OSCIP – ONG MORADA
E CIDADANIA/PE. 

Prefeitura Municipal
de Floresta – PE. 

Prefeitura do Município
de Sertânia. 

97.535,00

416.902,57

13.827,42 

35.426,78
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Secretaria de Defesa
Social – POLÍCIA MILITAR
DE PERNAMBUCO/DIAG. 

Prefeitura Municipal
do Ipojuca/PE. 

Prefeitura Municipal do
Moreno – PE. 

Universidade Federal
de Pernambuco
– UFPE/PROPESQI/DINE 

Universidade de
Pernambuco – FCAP/UPE 

Autarquia de Urbanização
do Recife – URB – Recife 
 

Centro de Preparação
de Oficiais da Reserva
– CPOR – Recife. 

 Autarquia de
Manutenção e
Limpeza Urbana
– EMLURB. 

Escola de Aprendizes
Marinheiros de
Pernambuco. 

Hospital Jaboatão
Prazeres. 

Secretaria de Defesa
Social – POLÍCIA MILITAR
DE PERNAMBUCO
– DIRESP/BOPE. 

Secretaria de Defesa
Social POLÍCIA MILITAR
DE PERNAMBUCO
– CMS/INT. 

DONATÁRIO                               VALOR TOTAL  (R$) DONATÁRIO                                            VALOR TOTAL  (R$)

145.608,00 463.100,61 

56.324,09 

61.718,72 

14.425,46 

103.854,43  

74.522,64 

74.501,16

126.411,63 

304.913,12 

50.264,13 

342.570,27 
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5.4 LOCAÇÕES DE IMÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região está presente fisicamente em 27 municípios do Estado de Pernambuco, conforme representação 
gráfica abaixo e, para realizar a gestão de todos os imóveis públicos distribuídos nessa extensão territorial, a Secretaria Administrativa atua de 
forma compartilhada com a direção das unidades jurisdicionais.
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A estrutura imobiliária do TRT6 é composta por 36  imóveis que abrigam suas uni-
dades judiciárias e administrativas, sendo 29 de propriedade da União e 7 locados, 
distribuídos da seguinte forma: 

correspondente atualização dos lançamentos contábeis 
no sistema de controle patrimonial do Tribunal. 

Dentro da política de ocupação dos espaços dos imóveis 
utilizados por este Regional, há situações de cessão à en-
tidades de classe e instituições bancárias, de acordo com 
a viabilidade, necessidade e previsões normativas apli-
cáveis à matéria, a exemplo da cessão onerosa firmada 
por meio do Pregão Eletrônico nº 004/2018, em favor do 
Banco Bradesco, instituição bancária responsável pelo 
processamento da folha de pagamento de magistrados 
e servidores do órgão. 

Em geral, trata-se de cessões em caráter oneroso, cujo 
valor é calculado proporcionalmente à área ocupada, 
tomando como referência a avaliação mercadológica do 
metro quadrado da região. 

Há espaços cedidos às seções e subseções regionais 
da OAB, por força de disposição legal, a teor da Lei nº 
8.906/1994, art. 7º, §4º c/c Decreto nº 3.725/2001, art. 12.

5.5 MUDANÇAS E DESMOBILIZAÇÕES
RELEVANTES 

Atendendo determinação expressa da Presidência do 
TRT6, a Secretaria Administrativa e unidades coliga-

Os imóveis pertencentes à União, sob responsabilidade do TRT6, vêm sendo re-
gistrados no Sistema de Registro dos Imóveis de Uso Especial da União (SPIUnet), 
conforme Plano de Ação instituído no exercício de 2021, o qual reforçou as ações 
que já vinham sendo realizadas com esse mesmo desiderato, em anos anterio-
res. Em paralelo, providências destinadas à regularização registral desses imóveis 
também se encontram em curso, havendo sempre a preocupação em proceder à 
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das, notadamente a Coordenadoria de Engenharia da Manutenção 
(CEMA) e Divisão de Planejamento Físico (DPLAN), promoveram ações 
administrativas visando à transferência e reinstalação de unidades ju-
risdicionais em prédios distintos, dando efetividade à política de oti-
mização do uso dos espaços físicos do Tribunal, medidas que, com um 
baixo investimento financeiro, trouxeram significativo impacto orça-
mentário para o órgão, sem prejuízo à prestação jurisdicional. 

Como exemplo dessa política, citamos o caso da 2ª Vara do Trabalho 
de Ipojuca/PE, que teve suas instalações físicas desmobilizadas (imó-
vel alugado) e realocadas em prédio próprio, onde já funcionava a 1ª 
Vara do Trabalho de Ipojuca/PE. Por sua vez, a 3ª Vara de Ipojuca foi 
transferida para Jaboatão dos Guararapes/PE, convertendo-se na 6ª 
Vara do Trabalho do respectivo município, tornando mais equânime 
a distribuição processual (casos novos) em tais localidades, além de 
proporcionar a maximização e uso dos recursos destinados à manu-
tenção das unidades jurisdicionais envolvidas. 

Essa política de otimização do uso do espaço físico está em sintonia com 
as disposições contidas na Portaria Conjunta nº 38/2020 e Portaria Minis-
terial ME nº 1.708/2021, editadas no âmbito do Poder Executivo Federal, 
bem assim com o conteúdo do relatório produzido no Processo nº CSJ-
T-A-81-82.2021.5.90.0000, do qual todos os Tribunais Trabalhistas foram 
cientificados, via Ofício Circular CSJT.SG.ASSJUR nº 58/2021. 

Deveras, o planejamento e execução de ações voltadas à otimização 
dos espaços ocupados pelo Tribunal vem possibilitando não apenas a 

rescisão de contratos de aluguéis de elevado custo para o erário, com 
a correspondente devolução dos imóveis a seus proprietários, como 
também vem permitindo o retorno de algumas estruturas prediais 
pertencentes à União aos cuidados da Superintendência do Patrimô-
nio da União/SPU, reduzindo substancialmente os custos de manu-
tenção e segurança com o acervo imobiliário. São exemplos dessa 
última situação a devolução à SPU, via sistema SPIUnet dos prédios da 
antiga Vara do Trabalho de Goiana/PE, dos Postos Avançados de Ser-
tânia/PE e de Floresta/PE e do antigo Memorial da Justiça do Trabalho, 
situado no bairro de Boa Viagem. 

 5.6 PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS 

Ainda em 2020, foi aprovado o Plano Anual de Contratações de 2021 
(PAC-2021), que, a partir dos itens de despesa destinados a cada uni-
dade requisitante, indicou as novas contratações previstas para o 
exercício financeiro de 2021. Como instrumento de planejamento e 
governança, o PAC possibilita o acompanhamento, pela administra-
ção, das novas contratações e das renovações contratuais previstas ao 
longo do exercício. 

Iniciativas estratégicas, como a criação do indicador ICPAC (índice de 

cumprimento do plano anual de contratações) possibilitou a mensu-

ração do resultado da execução do plano anual de contratações, cujo 

monitoramento, direcionamento e avaliação das ações ocorreram de 

forma mais estruturada. 
Assim, atenta a esses instrumentos, a Secretaria Administrativa pre-
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tende apoiar a administração do TRT6 na execução do referido plano 
e na tomada de iniciativas que sejam relevantes para consecução dos 
objetivos institucionais. 

Nesse sentido, esta unidade almeja promover: 1) continuidade das 
ações visando à otimização e melhor aproveitamento dos espaços fí-
sicos do Tribunal, medida que contribui para a eficiência operacional 
do órgão, a economia e maximização no uso dos recursos públicos; 
2) incremento nas instalações dos sistemas de geração de energia 
solar fotovoltaica, iniciativa que, a um só tempo, reduz as despesas 
com energia elétrica e reforça o compromisso da instituição com po-
líticas socioambientais (sustentabilidade); 3) investimento em novos 
equipamentos de suporte ao sistema elétrico do Tribunal, em espe-
cial grupos-geradores e no-breaks, que se destinam a garantir esta-
bilidade e continuidade no fornecimento de energia elétrica às diver-
sas unidades do TRT6; 4) reforço nas ações de manutenção predial, 
contribuindo para o bom estado de conservação dos nossos imóveis 
e instalações, de modo a garantir o desenvolvimento das atividades 
dos magistrados e servidores em ambiente saudável e seguro; 5) atu-
ação conjunta com a Secretaria de Tecnologia da Informação e Co-
municação, no sentido de adquirir ou obter melhoria de sistemas de 
gerenciamento das áreas de manutenção e de material/logística, agi-
lizando a resposta aos chamados dos usuários internos e 6) aperfei-
çoar os mecanismos de planejamento e gestão contratual, de modo 
a garantir que a aquisição de bens e contratação de serviços ocorra 
com agilidade e respeito à conformidade legal. 
Os maiores desafios a serem enfrentados para dar efetividade a tais 

iniciativas são, sem dúvida, a busca pelo aperfeiçoamento das ações 
de planejamento, gestão e fiscalização contratual, num cenário de 
transição para a plena vigência e observância das disposições con-
tidas na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021), bem como o contínuo investimento 
na qualificação dos servidores que atuam nessas áreas. Assim, a ad-
ministração do TRT6 terá o apoio de pessoal cada vez mais eficiente 
e especializado para identificar as necessidades do órgão, planejar as 
aquisições e contratações em geral, gerir riscos e atingir os principais 
objetivos institucionais. 
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6. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) deste Tribunal tem como objetivo principal conduzir o planejamento e a coor-
denação das ações relacionadas à aplicação da tecnologia da informação e comunicação no âmbito da Justiça do Trabalho em Pernambuco, no 
intuito de dotar o TRT6 com soluções de TI que apoiem a execução da estratégia institucional. 

6.1 CONFORMIDADE LEGAL 

Para assegurar a conformidade legal da gestão de tecnologia da informação, o TRT6 observa e aplica as resoluções do Conselho Nacional de Jus-
tiça e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, bem como utiliza-se das recomendações do Tribunal de Contas da União nos levantamentos 
do perfil de governança de TIC para direcionar os esforços de adequação às melhores práticas.  

O TRT6 atualizou a estrutura e as atribuições da área de tecnologia da informação por meio do Ato TRT6 GP n.º 533/2021. A STIC possui 04 (quatro) 
unidades gerenciais, que lhes são diretamente subordinadas, decorrendo daí toda a estrutura operacional de TI deste órgão. São elas:  
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Organograma da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação.
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Modelo de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação.

6.2  MODELO DE GOVERNANÇA DE TI 

O modelo para o estabelecimento da governança de TIC é estrutura-
do em conformidade com os Macroprocessos da Estratégia Nacional 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região tem instituídos, para 
a governança de TIC, o Comitê de Governança de TIC, o Comitê de 
Gestão de TIC e o Comitê Gestor de Segurança da Informação. Essa 
estrutura acompanha e o direciona às necessidades estratégicas. O 
modelo de governança de TIC corresponde à organização e à 

materialização de práticas já realizadas no relacionamento ges-
tão-governança de TIC, no âmbito do Tribunal Regional do Tra-
balho da Sexta Região (TRT6). 

A apresentação dos detalhes do TIC do TRT da 6ª Região, constituído por uma 
estrutura integrada de governança e gestão com a identificação dos princi-
pais papéis e responsáveis, além, de um conjunto de práticas relacionadas 
à governança de Tecnologia da Informação e Comunicação podem ser ob-
servadas em: https://govtic.trt6.jus.br/organizacao/modelo-governanca-tic.
A figura a seguir apresenta o modelo de governança de TIC:
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6.3 MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TI

Em 2021, em virtude da não finalização de contratações do exercício, os indicadores estratégicos alinhados ao objetivo estratégico “Aperfei-
çoar a gestão de contratações, orçamento e finanças de TI” tiveram resultado abaixo da meta anual estabelecida: 

Índice de Liquidação Orçamentária (ILO): 69,89%; 
Índice de Empenho Orçamentário (IEO): 94,86%; 

Índice de Eficiência na Execução Orçamentária (IEEO): 73,68%. 

O Índice de Ações Orçamentárias Efetivadas (IAOE) não conseguiu atingir a meta anual de 90%, obtendo êxito na contratação de 72,72% dos 
22 itens do Plano Anual de Contratações de Soluções de TIC para 2021. 

A participação deste Tribunal em licitações nacionais, gerenciadas por outros órgãos, que não foram concluídas, bem como a impossibilidade 
de liquidação de despesas, em decorrência de  pedidos de prorrogação de prazos de entrega pelos fornecedores, sob a alegação de falta de 
insumos, foram fatores que contribuíram para os resultados alcançados na gestão de contratações, orçamento e finanças de TI.

Resultados finais da apuração de 2021 dos indicadores estratégicos relacionados ao Objetivo Estratégico 9. 
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6.4  CONTRATAÇÕES MAIS
RELEVANTES DE RECURSOS DE TI

No contexto de contratações relevantes para dotar o Tribunal de in-
fraestrutura adequada ao desenvolvimento de suas atividades, pode-
mos destacar a aquisição de solução para virtualização de máquinas 
servidoras, atendendo às recomendações do Comitê Técnico Temáti-
co de Infraestrutura de Tecnologia da Informação – CTInfra (instituído 
pelo ATO CSJT.GP.SE 007/2010), diminuindo a exposição aos riscos nos 
serviços que suportam o PJe, associados à perda de confiabilidade e, 
potencialmente às falhas de funcionamento, em decorrência do uso 
de softwares desatualizados e sem suporte técnico adequado. 

Em virtude do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP 54/2020, que institui a 
plataforma de videoconferência para realização de audiências e ses-
sões de julgamento nos órgãos da Justiça do Trabalho, foi promovida 
a aquisição de licenças da plataforma Zoom, para a realização de au-
diências e sessões de julgamento das unidades judiciais do TRT6. 

6.5  PRINCIPAIS INICIATIVAS (SISTEMAS E PROJETOS)
E RESULTADOS NA ÁREA DE TI POR CADEIA DE VALOR 

No Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 
para o ano de 2021, foram planejadas 30 iniciativas de TIC, das quais 
20 foram concluídas até Dezembro/2021, resultando em um Índice de 
Execução do PDTIC de 66,67%. Também foram concluídos 43 projetos 
e ações de TIC, sendo 18 deles realizados pela Divisão de Sistemas, des-
tacando-se a implantação de sistemas nacionais como o GECJ (Grati-
ficações por Exercício Cumulativo de Jurisdição), SISDOV (Designação 
de Oitivas por Videoconferência), Sistema de Gestão de Passivos e o 
desenvolvimento de soluções nacionais como a fase 2 do módulo de 
Administração do PJe-KZ, manutenções para a versão do PJe 2.7. 

Distribuição das iniciativas do PDTIC ao longo dos meses de 2021. 



106

RE
LA

TÓ
RI

O
  D

E 
G

ES
TÃ

O
 T

RT
6 

- 2
02

1

O resultado da execução do PDTIC, abaixo da meta estabelecida, se 
deu em virtude do aumento no atendimento de novas demandas, 
decorrentes das mudanças ocorridas na mesa diretora e nas unidades 
gestoras deste Tribunal, no decorrer do exercício. 

Também em 2021 foi aplicado o novo questionário do Índice de Go-
vernança, Gestão e Infraestrutura de TIC do Poder Judiciário (iGov-
TIC-JUD) tendo como base a Estratégia Nacional de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD) para o 
sexênio 2021-2026. Inaugurado este novo ciclo estratégico de Tecno-
logia da Informação e Comunicação para o Poder Judiciário, o TRT6 
alcançou o nível “Aprimorado” com a nota 62,14. 

Em um ano de grandes desafios, frente a continuidade do cenário 
pandêmico da Covid-19, a área de tecnologia da informação mante-
ve-se vital para manutenção e prestação do serviço jurisdicional ao 
cidadão. Ferramentas de trabalho colaborativo para produção de 
documentos, planilhas eletrônicas, apresentações, reuniões virtuais, 
acesso remoto e outras, se consolidaram como estratégias importan-
tes na rotina de trabalho de todos que integram o TRT6. 

Dentre as principais iniciativas de infraestrutura, destacam-se o apri-
moramento da plataforma de armazenamento através da ampliação 
da capacidade dos dispositivos de armazenamento adquiridos em 
Dezembro/2020, otimização do processo de restauração de cópias de 
segurança e outras soluções de sustentação e atualização da infra-
estrutura. A adoção do Zoom como plataforma para videoconferên-
cia em nuvem e a aquisição de equipamentos para expansão da co-
nectividade da rede corporativa também foram destaques em 2021. 
Tem-se abaixo os resultados de audiências e sessões realizadas por 
videoconferência, no exercício.

Resultado do Índice de Execução do PDTIC (IEPDTIC) em 2021. 
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Quantidade de audiências em videoconferência por VTs em Recife

Quantidade de audiências em videoconferência por VTs fora da Capital 

Quantidade de audiências em videoconferência nas CEJUSC 

Quantidade de sessões em videoconferência por Turmas 
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Já em sistemas da informação, destacam-se a implantação do Balcão 
Virtual, que permitiu o atendimento de partes e advogados pelas uni-
dades judiciárias, durante o horário de expediente, de forma não pre-
sencial, em cumprimento à Resolução CNJ nº 372/2021; a importação 
dos dados de processos em tramitação dos sistemas legados de pre-
catórios e RPVs para o sistema nacional GPrec, incluindo a implanta-
ção do extrator do e-Gestão, plataforma oficial de dados estatísticos 
da Justiça do Trabalho; e o apoio à Coordenadoria de Pagamento de 
Pessoal para a implantação do Sistema Nacional de FolhaWeb-JT, que 
hoje processa os pagamentos de magistrados(as) e servidores(as) do 
Regional. Também merece destaque a implementação do Juízo 100% 
Digital, proposto pelo CNJ através da Resolução CNJ nº 345/2020, que 
possibilita o cidadão valer-se da tecnologia para ter acesso à Justiça 
sem precisar comparecer fisicamente nos Fóruns, uma vez que todos 
os atos processuais serão praticados exclusivamente por meio eletrô-
nico e remoto, pela Internet. 

6.6  SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

As principais atividades de segurança da informação de TIC, no con-
texto da Seção de Apoio à Gestão de Segurança Cibernética (antiga 
Seção de Gestão de Segurança da Informação) envolveram: a gestão 
e resposta a incidentes (27 notificações) de segurança da informa-
ção; a elaboração de boletins informativos e alertas relacionados à 
Segurança Cibernética; a coordenação de ações do PDTIC 2021 rela-
cionadas à Segurança Cibernética (Adaptação da Gestão de Riscos 
de Segurança da Informação com base em práticas estabelecidas no 
modelo CIS e Revisão e reestruturação da Gestão de Continuidade de 

Serviços Essenciais); apoio à prestação de informações relacionadas à 
segurança cibernética no contexto de auditorias e avaliações internas 
e externas dentre os quais destacamos o iGovTIC-JUD CNJ -  ciclo 2021, 
Levantamento de Governança do TCU - ciclo 2021, Acompanhamento 
de controles críticos de Segurança Cibernética (SegCiber) - TCU; além 
da revisão e avaliação de processos sob responsabilidade da unidade; 
e da prestação de apoio às atividades do Comitê Gestor de Segurança 
da Informação. 

6.7 PRINCIPAIS METAS NÃO ALCANÇADAS, PRINCIPAIS 
DESAFIOS, AÇÕES E PERSPECTIVAS PARA OS PRÓXIMOS 
EXERCÍCIOS 

Diante da continuidade do cenário pandêmico da COVID-19, não foi 
possível realizar a liquidação de contratos estabelecidos em virtude 
do não recebimento dos bens adquiridos, dada às solicitações pelos 
fornecedores contratados de prorrogação do prazo de entrega, ale-
gando ausência de insumos no mercado.  

Os novos desafios estão sempre ligados à constante adaptação tec-
nológica imposta pelo cenário de pandemia, como também à exe-
cução do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(PDTIC) que, alinhado às diretrizes da Estratégia Nacional de Tecno-
logia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD) 
apresenta uma nova forma de acompanhanhamento, sendo adotada 
pela primeira vez a metodologia OKR. 

Outro fator que tem obstaculado o desenvolvimento das atividades 
de TI é o crescente movimento de migração de servidores(as)  des-
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ta área para a iniciativa privada, eis que o mercado tem se 
mostrado bastante atrativo para esses profissionais, com 
muitas oportunidades de crescimento na carreira e incenti-
vos de ordem financeira. 

Aliado a isso, o elevado número de aposentadorias, sem a 
devida reposição do quadro funcional, demonstra a neces-
sidade premente de realização de investimentos tecnológi-
cos na área de TIC, tais como, ações de automação e desen-
volvimento de projetos na área de inteligência artificial, de 
modo a permitir a efetiva entrega da prestação jurisdicio-
nal, bem como o seu aprimoramento.
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7. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Promover o trabalho decente e a sustentabilidade é um dos objetivos 
estratégicos constantes do Plano Estratégico 2021-2026. Assim, a ra-
cionalização e o consumo consciente de materiais e serviços visando 
o uso sustentável dos recursos naturais e dos bens públicos é uma 
das prioridades do TRT6. O seu acompanhamento como Meta Nacio-
nal ocorrerá por meio do índice de Desempenho de Sustentabilidade 
(IDS) - previsto na cesta de indicadores da Justiça do Trabalho - mas 
cujos parâmetros de cumprimento ainda não foram fixados.

A existência de um Plano de Logística Sustentável é uma importante 
ferramenta de planejamento que visa estabelecer processos estru-
turados, com definição de responsabilidades e promoção de ações, 
metas, indicadores, prazos de execução e mecanismos de monitora-
mento e avaliação de práticas de sustentabilidade e racionalização 
dos bens e recursos na Administração Pública.

O PLS do TRT6 - abrangendo o período de 2019-

2021 - foi aprovado por meio do Ato TRT6 GP 

nº 373/2019 e objetiva a prevenção e mitigação 

dos impactos socioambientais resultantes das 

atividades desenvolvidas pela instituição.

Sua elaboração obedeceu ao alinhamento com 

a Estratégia Nacional do Poder Judiciário e ao 

Plano Estratégico Institucional.

A Comissão Gestora do PLS no TRT6 foi instituída pelo Ato TRT6-GP 
nº 243/2021, com modificações pelo Ato TRT6-GP nº 360/2021, sendo 
a responsável por monitorar, avaliar e revisar o Plano de Logística Sus-
tentável (PLS) do Tribunal.
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7.1 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS CONTRATA-
ÇÕES E AQUISIÇÕES

O processo de aquisição de bens e contratação de serviços do TRT6 é 
regulamentado pelo Ato TRT6 nº 051/2021, que adota os critérios do 
Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho - instituído 
pela Resolução CSJT nº 310/2021.

De acordo com o referido Guia, para que as contratações sejam sus-
tentáveis, é necessário ter uma visão sistêmica que contemple os cri-
térios ambientais, sociais e econômicos em todas as suas etapas, des-
de o planejamento da contratação, verificando a real necessidade de 
aquisição, até a escolha do bem ou serviço que gere menos impacto 

socioambiental, considerando as circunstâncias em que o produto foi 
gerado (matérias-primas, métodos de fabricação e condições de tra-
balho) e a destinação adequada dos resíduos.

O documento estabelece quais critérios e práticas deverão ser com-
provados na aquisição de produtos – como material de expediente, 
material de limpeza, lâmpadas e diversos outros –, bem como na con-
tratação de serviços e nas obras de engenharia. Também são indica-
dos aspectos de acessibilidade que deverão ser observados nas con-
tratações públicas. O guia pode ser acessado por meio do link:

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/192701

7.2 AÇÕES PARA REDUÇÃO DO CONSUMO DE RECURSOS 
NATURAIS

Principais iniciativas, de caráter socioambiental, desenvolvidas pelo 
TRT6 ao longo de 2021.

    Implantação de Sistema de Energia Solar - Varas de Araripina, Sal-

gueiro e Serra Talhada

    Substituição de Lâmpadas pelo tipo LED – Sede, Fórum da Imbiri-

beira - Projeto Eficientização de Edificações da CELPE

    Inauguração de Nova Sede do Memorial da Justiça do Trabalho de 

Pernambuco 

    Apoio ao Projeto ‘Anjos da Noite’ - Apresentação da Orquestra Alto 

da Mina

    Campanha de Páscoa 2021 - TRT6 Solidário - Doação à Comunidade 



112

RE
LA

TÓ
RI

O
  D

E 
G

ES
TÃ

O
 T

RT
6 

- 2
02

1

reta dos materiais arrecadados no TRT6, isto é, o direcionamento para 
reciclagem ou reaproveitamento. Além disso, é necessária a presta-
ção de contas comprovando que o valor recebido pelos resíduos é 
rateado entre os(as) trabalhadores(as) e associados(as). A iniciativa irá 
beneficiar diretamente 65 catadores(as) e cooperados(as).

do Pilar e aos Jovens Aprendizes de 215 kits de higiene e limpeza

    Promoção dos cursos Compostagem Caseira e Biofertilizantes; Des-
carte de Medicamentos e Resíduos de Saúde Domiciliares; Gerencia-
mento de Resíduos Recicláveis em Instituições Públicas e Privadas; Re-
síduos de Equipamentos Eletroeletrônicos; Protocolos de Segurança 
Sanitária e Ambiental contra a COVID-19 e Estratégias e Indicadores 
de Sustentabilidade, oferecidos de forma gratuita pelo Comitê Ecos 
Pernambuco.  

   Campanha de Vacinação contra Gripe H1N1 com Arrecadação de 
Alimentos para o Lar Batista para Anciãos

     Doação de CPUs à UPE e ao 10º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado 
do Exército Brasileiro

    Doação de CPUs e Móveis de Escritório à UFPE

    Doação de Equipamentos ao Município de Moreno

    Feira de Orgânicos no prédio-sede e no Fórum da Imbiribeira 

   Monitoramento de consumo/gastos, gerenciamento de contratos, 
manutenção preventiva, e-Carta.

    Habilitação de três Cooperativas de catadores(as) para a realização 
de coleta de resíduos recicláveis nas unidades do TRT6 da capital e Re-
gião Metropolitana do Recife. O termo foi assinado pelas cooperati-
vas Curcurana, Coocares e Coocencipe e terá vigência de 24 meses, de 
modo que cada entidade ficará responsável pela coleta dos resíduos 
durante 8 meses. Para a habilitação e continuidade da prestação de 
serviços, é exigido que as cooperativas comprovem a destinação cor-

O TRT6 possui coleta seletiva de papel, plástico, vidro, metal e de 
equipamentos eletrônicos e mídias digitais obsoletos. Há pontos de 
arrecadação no prédio-sede, no edifício da Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação e nos Fóruns Trabalhistas de Recife, 
Olinda, Paulista, Igarassu e Jaboatão dos Guararapes.

Destaca-se ainda o empenho do TRT6 na correta destinação do ma-
terial recolhido por meio da coleta e na redução do consumo de itens 
que produzem resíduos poluentes.

Foram coletados 11.740 Kg de papel e papelão, 595 Kg de resíduos 
plásticos, 130 kg de resíduos metálicos, 13 kg de vidros, 25 kg de su-
cata eletrônica, 22,1 kg de pilhas e baterias e 335 kg de resíduos de 
enfermagem e hospitalar para descontaminação e tratamento.

Visita realizada a umas das cooperativas de catadores habilitadas
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No tocante à redução de consumo e tomando o ano de 2015 como base comparativa, o TRT6 apresentou em 
2021 uma redução no consumo de copos descartáveis de 759 centos (-96,1%). Além disso, a instituição tem como 
política de sustentabilidade a aquisição de água mineral apenas em embalagens retornáveis.

O consumo de papel A4 foi reduzido em 14.803 resmas, o que significa dizer que em 2021 foi utilizado apenas 12% 
da quantidade de papel de 2015. A adoção de nova metodologia para gerenciamento da frota permitiu uma signi-
ficativa redução no consumo de combustível. Ainda que pese a redução de mobilidade decorrente da pandemia, 
temos uma diferença entre os números do ano de 2015 e 2021 de -33.190 litros.

Evolução dos Indicadores de Consumo
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Evolução dos Indicadores de Consumo
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Evolução dos Indicadores de Consumo
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CAPÍTULO IV informaçõeS orçamentáriaS,
financeiraS e contábeiS

Considerando as premissas que devem ser observadas para elabora-
ção do relatório de gestão, no tocante à necessidade de demonstrar, 
por meio de uma descrição concisa, os aspectos mais relevantes acer-
ca do desempenho financeiro, orçamentário e patrimonial do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), segue um relato das 
informações do exercício que tiveram maior destaque.

Os temas abordados foram definidos com base na materialidade dos 
valores apurados, isoladamente ou numa análise comparativa com o 
exercício anterior, a partir de informações extraídas, essencialmente, 
das demonstrações contábeis resumidas e das notas explicativas.

Informações Financeiras

Acerca da situação financeira do TRT6, uma análise a partir da de-
monstração contábil denominada Balanço Financeiro (BF) permite 
evidenciar registros relevantes. Para tanto, é importante destacar, de 
forma preliminar, que este Regional não apresenta estimativa de re-
ceita na Lei Orçamentária Anual, consequentemente, não registra sal-
do no campo relacionado à arrecadação das receitas orçamentárias.

O ingresso dos recursos que viabilizam a execução dos dispêndios 
relativos às despesas previstas na lei do orçamento ocorre, majorita-
riamente, por meio de “Transferências Financeiras Recebidas”, com-

plementadas por recebimentos extraorçamentários decorrentes de 
fonte específica oriunda de instituição bancária que operacionaliza 
a folha de pagamento do TRT6, bem como de cessão do direito de 
uso de imóveis, que, no exercício 2021, somaram R$ 2.796.313,63 ao 
orçamento.

Também pode ser observado no BF, na coluna que registra os ingres-
sos, o grupo de contas descrito como “Recebimentos Extraorçamen-
tários”. Geralmente o saldo apurado nesse grupo é bastante impac-
tado pelo subgrupo “Outros Recebimentos Extraorçamentários”. Tal 
informação de ingresso constante do Balanço Financeiro registra, en-
tre outras, a movimentação por meio de Guias de Recolhimento da 
União em decorrência da atividade jurisdicional do TRT6 relativos às 
custas processuais e aos emolumentos.

A partir de um comparativo com o exercício anterior é possível obser-
var uma redução significativa neste item da programação financeira. 
A referida variação justifica-se pelo fato de que em 2020 houve de-
cisão judicial que provocou a movimentação de R$ 80.799.978,00 na 
contabilidade do TRT6,  com o devido recolhimento à Secretaria do 
Tesouro Nacional.

O referido montante, inicialmente destinado à aquisição de imóvel 
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para abrigar o Fórum Trabalhista do Recife, havia sido depositado em 
conta judicial vinculada a um processo de Mandado de Segurança 
que tramitou na Justiça Federal no Estado de Pernambuco. Com a 
extinção do citado processo judicial, o montante depositado foi reco-
lhido à União ainda no exercício 2020. Portanto, tal fato também teve 
impacto no grupo das transferências financeiras concedidas, repre-

sentada do lado dos dispêndios.

O quadro abaixo representa uma versão reduzida do Balanço Finan-
ceiro do TRT6 e evidencia as referidas movimentações, bem como os 
demais grupos de contas de maior relevância para a análise do de-
sempenho financeiro da unidade:

Fonte: Balanço Financeiro TRT6 - SIAFIWEB

No que se refere aos valores de inscrição dos Restos a Pagar, embora 
não representem tecnicamente ingressos, entradas ou recebimen-
tos, tais valores são computados nesse grupo para compensar o seu 
efeito nas despesas orçamentárias, na coluna dos dispêndios, que são 
evidenciadas no demonstrativo contábil considerando o seu valor 
empenhado, independentemente do pagamento.

Do lado dos dispêndios, no tocante ao valor registrado com paga-
mento dos restos a pagar processados, mais uma vez é possível verifi-
car o efeito do montante relacionado à aquisição do imóvel supracita-

do. O valor nominal destinado à referida aquisição era de 80 milhões 
de reais, e representou quase a totalidade do montante inscrito em 
Restos a Pagar processados no exercício 2019 que teve seu pagamen-
to realizado, com a consequente transferência do valor para depósito 
em conta judicial no início do exercício 2020, conforme tratado acima.

Tal esclarecimento demonstra a razão da grande variação entre os va-
lores registrados como pagamento dos Restos a Pagar processados 
entre os exercícios observados, pois, em regra, a inscrição e o conse-
quente pagamento de Restos a Pagar processados ocorrem em casos 

INGRESSOS DISPÊNDIOS
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excepcionais e relativos a valores baixos.

Em relação ao saldo de recursos (caixa e equivalentes de caixa) trans-
portado para o exercício 2022, se comparado ao montante registrado 
no início do exercício 2021, praticamente não houve variação. Toda-
via, no tocante aos valores registrados no lado dos ingressos na linha 
“Saldo do Exercício Anterior”, observa-se uma grande variação entre 
os exercícios aqui analisados. O valor registrado no exercício 2020 
comporta o montante necessário para pagamento dos restos a 
pagar processados relativos à aquisição do imóvel acima referido 
no valor de 80 milhões de reais. Situação com causas e consequ-
ências, já esclarecidas.

O grupo Transferências Financeiras Concedidas do BF apresentou um 
aumento substancial em comparação com o exercício anterior, o que 
também tem reflexo nas Demonstrações das Variações Patrimoniais 
(DVP), na conta que evidencia as transferências intragovernamentais. 

Mais uma vez, foi fator decisivo para tal resultado, a transferência 
para a conta única do Tesouro Nacional, em decorrência da deci-
são judicial já evidenciada acima, dos recursos até então deposita-
dos em conta judicial.

Em relação à programação orçamentária do TRT da 6ª Região para o 
exercício 2021, destaque-se que houve um incremento de cerca de 
1%, por meio de créditos adicionais, já deduzidos cancelamentos e 
remanejamentos de dotação.

A fim de auxiliar a compreensão da destinação dos créditos orçamen-
tários, o demonstrativo abaixo evidencia a evolução da programação 
orçamentária ao longo do exercício com a identificação dos créditos 
adicionais, detalhados por grupo de despesa:

Fonte: Tesouro Gerencial

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA - Exercício 2021

Informações Orçamentárias
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Observa-se que o grupo relativo a “Outras Despesas Correntes” 
teve uma redução de sua “Dotação Inicial” de pouco mais de R$ 
7.100.000,00 ao final do exercício. Tal economia resulta de sobras or-
çamentárias que em parte foram disponibilizadas para o Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) para melhor alocação e otimi-
zação do crédito não utilizado.

Parcela dessa economia orçamentária gerada no grupo “Outras Des-
pesas Correntes” foi direcionada para suplementar insuficiências apu-

radas no grupo de despesa relativo ao pagamento das obrigações 
com pessoal e encargos, o que diminuiu a necessidade de aporte por 
parte do CSJT para garantir o pagamento integral das despesas do 
exercício e de obrigações relativas a passivos devidos.

Segue abaixo um demonstrativo que evidencia a composição dos 
créditos adicionais, detalhado por ação orçamentária, que foram so-
mados aos valores inicialmente previstos para realização das despe-
sas orçamentárias do TRT6 no exercício 2021:

DETALHAMENTO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA E GRUPOS DE DESPESA

Fonte: Tesouro Gerencial

Para um melhor entendimento do desempenho da execução orça-
mentária a partir do Balanço Orçamentário (BO), é imprescindível des-
tacar que, além dos créditos destinados ao TRT6 na Lei Orçamentária 
Anual (LOA), este Regional executa (empenha, liquida e paga) despe-
sas decorrentes de créditos descentralizados. São créditos executa-

dos por este Regional, mas que compõem a dotação autorizada de 
outros órgãos na LOA, a exemplo de Sentenças Judiciais (Precatórios 
e Requisições de Pequeno Valor - RPV), e projetos nacionais, oriundos 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT e do Tribunal Su-
perior do Trabalho – TST. 
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Por consequência, o valor apurado na coluna “Saldo da Dotação” (Dotação Atualizada – Despesas Empenhadas) apresenta saldo negativo de-
monstrando que a execução foi maior que a autorização da lei do orçamento para o Regional, conforme segue demonstrado no recorte do 
Balanço Orçamentário da unidade:

DEMONSTRATIVO RESUMIDO DA DESPESA - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - RPNP

Fonte: Balanço Orçamentário SIAFIWEB

Fonte: Balanço Orçamentário SIAFIWEB

A apreciação do desempenho da gestão orçamentária do TRT6 no 
exercício 2021 no tocante à execução dos valores empenhados nos 
exercícios anteriores e inscritos em restos a pagar antes da liquidação 

Observando-se o demonstrativo é possível verificar que foi pago ou 
cancelado ao longo do exercício mais de R$ 3.830.000,00 do saldo ins-
crito em restos a pagar não processados no início de 2021, represen-

da despesa, pode ser realizada a partir da análise do Demonstrativo 
de Execução dos Restos a Pagar Não Processados, anexo do Balanço 
Orçamentário, conforme evidenciado a seguir:

tando cerca de 90% do saldo. Dessa forma, a execução mostrou-se 
exitosa, tendo em vista que restou o  saldo inscrito de aproximada-
mente 10% do montante inicial.
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ATIVO PASSIVO

Informações Patrimoniais 

Por meio do Balanço Patrimonial (BP) é possível obter uma visão geral 
sobre os diversos aspectos da composição do patrimônio da entidade 
no período da apuração, bem como a verificação da evolução em rela-
ção ao exercício anterior. Dessa forma, ao evidenciar os bens e direitos 
(Ativo) e as obrigações (Passivo) da unidade, o BP permite a apreciação 
de informações relevantes acerca da situação patrimonial do órgão. 

Sobre os valores contabilmente registrados como ativo do TRT6, há que 
se destacar que o montante apurado na conta “Créditos a Curto Prazo” 
representa os direitos relativos aos valores de férias e 13º salário de 2022 
que foram pagos antecipadamente no mês de dezembro de 2021. Tais 
adiantamentos registraram um incremento da ordem de 61% em rela-
ção aos direitos de mesma natureza registrados no exercício anterior. 

Tratando-se do ativo não circulante, numa análise comparativa com 
o resultado do exercício 2020, merece destaque a variação positiva 
verificada no saldo da conta contábil que representa os bens imóveis 
deste Regional. A referida majoração do valor contábil dos referidos 
bens, deve-se, sobretudo, ao processo de reavaliação implementado 
pela administração do TRT6 no exercício 2021 pelo qual passaram di-
versos imóveis de propriedade deste Regional. 

No tocante ao conjunto de bens pertencentes ao Ativo Intangível no 
Balanço Patrimonial, há que se registrar que, no TRT da 6ª Região, tal 
grupo de contas é integralmente composto por softwares, e que no 
exercício 2021 houve um pequeno acréscimo em relação ao saldo 
apurado ao final do exercício anterior. 

A versão resumida do Balanço Patrimonial do TRT6, transcrita a seguir, 
permite a observação das questões relatadas acima:

Fonte: Balanço Patrimonial SIAFIWEB
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Sob o ponto de vista dos registros contábeis das obrigações, cumpre 
destacar que no exercício 2021 houve uma importante mudança de cri-
tério contábil adotado para a contabilização das obrigações trabalhistas. 

De acordo com a orientação contida na Nota Técnica SEOFI.CSJT nº 
01, de 05 de setembro de 2019 e recente alteração (10/06/2021), “os 
passivos trabalhistas exigíveis da justiça do trabalho deverão ser clas-
sificados como circulantes”. Sendo assim, a unidade contábil do TRT6 
promoveu  a reclassificação do montante relativo à referida despesa, 
uma vez que até 2020 estava registrado como obrigação de longo 
prazo, em razão da imprevisibilidade da data de pagamento. 

Quanto aos registros contábeis relativos ao Patrimônio Líquido, vale 
destacar que, de acordo com a previsão constante do Manual de Con-
tabilidade Aplicada ao Setor Público, 8ª edição, bem como a orienta-
ção da Secretaria de Orçamento e Finanças do CSJT, foi lançado no 
exercício 2021 o registro de diversas reavaliações de imóveis com con-
trapartida em uma conta de reserva de reavaliação, cujo saldo está 
consolidado no item “Demais Reservas”. 

Observando-se, ainda, a composição do patrimônio, vale destacar as 
transferências e doações realizadas pelo Tribunal Regional do Traba-
lho da 6ª Região. Foram doados diversos bens, a exemplo de mobi-
liários e equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação 
para diversos municípios, para o Governo do Estado de Pernambuco 
(Polícia Militar, Polícia Civil e Secretaria de Saúde), para o Exército Bra-
sileiro e também para a Organização Não Governamental Moradia e 
Cidadania. As doações e transferências de bens móveis e imóveis al-
cançaram o montante de R$ 5.150.473,80 no exercício em tela. 

Sob a ótica dos bens imóveis, ressalte-se que houve transferência de 
itens patrimoniais no montante de R$ 4.747.852,07 para a Secretaria 
de Patrimônio da União referentes a imóveis localizados nos municí-
pios de Recife, Goiana, Floresta e Sertânia.
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gloSSário

1. Ambiente externo: Conjunto de variáveis ou fatores significativos 
externos (nacionais e internacionais) que impactam a gestão e afetam 
a capacidade da unidade prestadora de contas de gerar valor ao lon-
go do tempo. 

2. Cadeia de valor: Identificação e apresentação, por meio de mode-
lo representativo, do conjunto de atividades (macroprocessos e pro-
cessos de segundo nível) que a organização realiza, com reconheci-
mento do valor público – produtos e resultados gerados, preservados 
ou entregues pelas  atividades da unidade prestadora de contas que 
representam respostas efetivas e úteis às necessidades ou demandas 
de interesse público e modificam aspectos do conjunto da sociedade 
ou de alguns grupos específicos aceitos como destinatários legítimos 
de bens e serviços públicos.  

3. Desempenho: As realizações de uma organização em relação a 
seus objetivos estratégicos e seus impactos em termos de seu efeito 
sobre os capitais.  

4. Estratégia: Objetivos estratégicos e as estratégias para alcançá-los. 

5. Estrutura de governança: Modelo que reflete a maneira 
como os diversos atores organizam-se, interagem e procedem 
para influenciar e monitorar a direção estratégica da organização 

no cumprimento da missão, na realização da visão e na promo-
ção dos valores institucionais.  

6. Estrutura organizacional: Sistema formal de hierarquização fun-
cional e relacionamentos de autoridade que evidencia como os dife-
rentes setores coordenam suas ações para atingir os objetivos orga-
nizacionais. 

7. Geração de valor: O processo que resulta em acréscimos, decrés-
cimos ou transformações nos capitais, ocasionados pelas atividades 
empresariais e pelos produtos da organização.  

8. Insumos (entradas): Os capitais (recursos e relacionamentos) utili-
zados pela organização em suas atividades empresariais.  

9. Limites do relatório: O limite dentro do qual assuntos são consi-
derados relevantes para inclusão em um relatório integrado de uma 
organização.  

10. Macroprocesso: consiste no meio pelo qual a organização re-
úne os grandes conjuntos de atividades para gerar valor e cum-
prir a sua missão. Dentro do macroprocesso estão as funções de 
organização, e é essencial que elas estejam sempre alinhadas aos 
objetivos organizacionais.  
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11. Material/materialidade: Um assunto é material se ele pode afe-
tar, de maneira substancial, a capacidade de uma organização de ge-
rar valor em curto, médio e longo prazo. 

12. Modelo de negócios: Sistema de transformação de insumos (ca-
pitais ou recursos) em produtos e impactos por meio das atividades 
de uma unidade prestadora de contas, a fim de cumprir seus objeti-
vos estratégicos e gerar valor ao longo do tempo.  

13. Pensamento coletivo: A consideração ativa dada por uma orga-
nização aos relacionamentos entre suas diversas unidades operacio-
nais e funcionais, bem como os capitais utilizados ou afetados pela 
organização. O pensamento integrado leva à tomada de decisão in-
tegrada e ações que levam em conta a geração de valor em curto, 
médio e longo prazo. 

14. Prestação de contas anual: Obrigação constitucional (parágrafo 
único do art. 70 da Constituição Federal de 1988) de qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, ge-
rencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais 
a União responda ou que, em nome desta, assuma obrigações de na-
tureza pecuniária. 

15. Produtos (saídas): Os produtos e serviços de uma organização, 
bem como quaisquer subprodutos e resíduos. 

16. Públicos de interesse: Grupos ou indivíduos, de quem seja razo-
ável esperar, que possam ser afetados, de maneira significativa, pelas 
atividades empresariais, os produtos ou os impactos de uma organi-
zação; ou as ações destes, das quais seja razoável esperar que possam 

afetar, de maneira significativa, a capacidade de uma organização de 
gerar valor ao longo do tempo. As partes interessadas podem abran-
ger provedores de capital financeiros, empregados, clientes, fornece-
dores, parceiros comerciais, comunidades locais, ONGs, grupos am-
bientalistas, legisladores, reguladores e formuladores de políticas.  

17. Relato integrado: Um processo baseado em pensamento inte-
grado, que resulta em um relatório integrado periódico por uma or-
ganização sobre a geração de valor ao longo do tempo e as respecti-
vas comunicações sobre aspectos da geração de valor.  

18. Relatório de gestão: Documento elaborado pelos responsá-
veis pela unidade prestadora de contas que tem como objetivo 
principal oferecer uma visão clara para a sociedade sobre como a 
estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas da uni-
dade prestadora de contas, no contexto de seu ambiente externo, 
levam à geração de valor público em curto, médio e longo prazo, 
além de demonstrar e justificar os resultados alcançados em face 
dos objetivos estabelecidos. 

19. Relatório integrado: é um documento conciso sobre como a 
estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas de uma 
organização, no contexto de seu ambiente externo, levam à geração 
de valor em curto, médio e longo prazo. 

20. Responsáveis pela governança: As pessoas que têm responsa-
bilidade pela supervisão da direção estratégica da organização e suas 
obrigações, no que diz respeito à prestação de contas e gestão.  
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21. Retórica organizacional: objetiva instrumentalizar o gestor com 
um método de articulação das dimensões humanas básicas e os ob-
jetivos organizacionais, estabelecendo a prática de analisar e adotar 
ações administrativas que equilibrem e tragam significados éticos, 
emocionais e lógicos do emissor organizacional ao seu público ex-
terno e interno, constituindo-se numa metáfora em que as ações pas-
sam a ser vistas como argumentos retóricos necessários para atingir o 
consenso, ou, o acordo plausível sobre o objetivo.  

22. Unidade apresentadora de contas: Unidade cujo dirigente má-
ximo deve organizar e apresentar a prestação de contas de uma ou 
mais unidade prestadora de contas. A unidade apresentadora de con-
tas pode coincidir com a unidade prestadora de contas, mas isso não 

ocorre, por exemplo, quando a unidade prestadora de contas encerra 
suas atividades.  

23. Unidade prestadora de contas: Unidade ou arranjo de unida-
des da Administração (unidades de contexto) que possui comando e 
objetivos comuns e cuja prestação de contas deve atender às necessi-
dades de informação de usuários de serviços públicos, provedores de 
recursos e seus representantes.  

24. Unidades técnicas: Secretarias de controle externo ou de fiscali-
zação integrantes da estrutura da Secretaria-Geral de Controle Exter-
no do Tribunal de Contas da União (Segecex), que têm a atribuição de 
gerenciar a prestação de contas, bem como analisar e fazer proposta 
para o julgamento das contas aos respectivos ministros-relatores. 




